14

[image: image1.jpg]



ÉLLEN REGIANE ANTONUCCI BERTI

MARIA BEATRIZ DA CRUZ SANCHES

MICHELE DAIANE DE OLIVEIRA SOUSA

A FUNÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO ÂMBITO

 EMPRESARIAL
Presidente Prudente – SP

2012


ÉLLEN REGIANE ANTONUCCI BERTI

MARIA BEATRIZ DA CRUZ SANCHES

MICHELE DAIANE DE OLIVEIRA SOUSA

A FUNÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO ÂMBITO 

EMPRESARIAL
Trabalho de Conclusão de Curso apresentado à Faculdade de Presidente Prudente – FAPEPE/UNIESP, como parte dos requisitos para obtenção do título de Bacharel em Serviço Social.

Orientadora: Profª  Ms.: Karina Dala Pola

Presidente Prudente - SP

2012
A FUNÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO ÂMBITO
 EMPRESARIAL

ÉLLEN REGIANE ANTONUCCI BERTI

MARIA BEATRIZ DA CRUZ SANCHES

MICHELE DAIANE DE OLIVEIRA SOUSA
Trabalho defendido e aprovado, com nota ____em ____,____,____, pela 

Banca Examinadora constituída por:
_____________________________________
Orientadora: Ms. Karina Dala Pola
Faculdade de Presidente Prudente - UNIESP

____________________________________
Professor : Ms. Peterson Alexandre Marino 
Faculdade de Presidente Prudente - UNIESP

_____________________________________
Professor : Josuel Stenio Paixão Ribeiro
Faculdade de Presidente Prudente - UNIESP

          Dedicamos este trabalho a Deus, autor de todo o universo, aos nossos familiares e amigos por estarem diariamente ao nosso lado, transmitindo fé, amor, alegria, determinação, paciência e coragem.

AGRADECIMENTOS

Agradeço primeiramente a Deus - autor e consumador da minha vida, responsável por todas as minhas vitórias - pela sabedoria que derramou sobre minha vida e que me capacitou a contribuir na construção deste trabalho. Agradeço também ao meu esposo, Fábio Berti, que me apoiou incansavelmente no decorrer desta graduação, compreendeu minha ausência e esteve ao meu lado em momentos difíceis e atribulados desta labuta.

Quero aqui deixar também registrada minha eterna gratidão aos queridos professores responsáveis pela bagagem intelectual que adquiri, sem os quais seria impossível esta realização. Em especial, quero agradecer à nossa professora mestre Karina Dala Pola, nossa orientadora, exigente, disciplinada e muito inteligente, grande responsável pelo resultado deste trabalho, e às minhas companheiras, Maria Beatriz Sanches e Michele Franco, que compartilharam comigo essa grande experiência, tendo grande compreensão ao final deste trabalho, que foi marcado pela chegada do João Miguel, meu primeiro filho.  

E, por fim, obrigada a todos que, direta ou indiretamente, colaboraram para a obtenção com êxito desta conquista.

Éllen Regiane Antonucci Berti

AGRADECIMENTOS
Primeiramente, agradeço a Deus pela oportunidade e por fortalecer em mim o desejo de fazer uma graduação, a qual me levou a conhecer melhor o ser humano na sua totalidade, respeitando, acima de tudo, a sua liberdade.

Agradeço aos meus professores, que tanto se empenharam para nos passar conhecimentos e assim nos capacitar para uma vida profissional fundamentada em princípios éticos de justiça e cidadania. Em especial, a Edna Tomiazzi, que, além de professora, foi minha coordenadora de campo de estágio, contribuindo muito para meu aprendizado, e também à experiente mestra Karina Dala Pola, que nos orientou no TCC sempre com muita sabedoria, norteando nossas ideias.

Agradeço ao grupo de TCC, as amigas Ellen e Michele, que comigo abraçaram essa causa, sofrendo muitas vezes as intempéries e tribulações que ocorreram nesse período, contudo essas lutas só vieram pra fortalecer o grupo.

Agradeço à minha família, que tanto me apoiou e me incentivou; aos meus filhos, Sidney e Vinícius, e à minha nora Tatiana, que se orgulharam com a minha decisão; de forma especial, agradeço ao Vinícius, “meu fiel digitador de trabalhos”; também ao meu esposo querido, Sidney, meu muito obrigado pela sua compreensão, pela força que me deu para que eu concluísse minha graduação, me apoiando nos momentos mais difíceis do curso, assumindo tantas vezes os afazeres domésticos para que eu tivesse tempo de me dedicar aos estudos.

Agradeço a meus pais, José e Beatriz, aos meus irmãos Luís Roberto, que contribuiu na correção ortográfica do TCC, Dirce Emília e Marco Antônio, que me incentivaram sempre com muito carinho.

Agradeço de forma especial à memória do meu pai, que tanto se alegrou com minha decisão de retornar aos estudos, passando a frequentar comigo uma sala de telecurso, pois dizia que me acompanharia para que eu não desistisse de estudar, pelo exemplo deixado de constante busca de conhecimento. Ao meu grande pai e amigo J.D., o meu eterno agradecimento. 

 Maria Beatriz da Cruz Sanches
AGRADECIMENTOS

Agradeço primeiramente a Deus, autor de minha existência, pela sua presença em todas as horas e principalmente por me proporcionar sabedoria, paciência e discernimento para que assim concluísse esta graduação.              

Agradeço aos meus pais, irmãos, minha sogra, meu sogro e toda a minha família, que sempre me apoiaram, me dando suporte necessário para não desistir.

De modo especial, agradeço ao meu esposo, Aldinei Franco, que esteve ao meu lado em todos os momentos, principalmente na elaboração deste trabalho, muitas vezes cedendo o tempo que deveria ser seu para que eu produzisse a monografia.

Aos colegas de sala de aula, que, pela amizade, companheirismo e espírito de equipe, auxiliaram no meu crescimento pessoal. A todos os professores e mestres, que acreditaram no meu potencial, me capacitando para uma boa formação acadêmica. Agradeço à nossa professora mestre Karina Dala Pola, que, através do seu conhecimento, nos orientou durante a construção da monografia, nos potenciando a elaborar um trabalho com eficácia. 

Agradeço às minhas companheiras Maria Beatriz Sanches e Ellen Berti pela total dedicação em alcançar um trabalho bem elaborado, mesmo passando por várias dificuldades, nunca desistiram. 

E, por fim, agradeço a todos os meus amigos, que participaram deste meu processo, amigos de trabalho, igreja, vizinhos, enfim a todas as pessoas, que direta e indiretamente, estiveram comigo durante este período do curso.

O meu muito obrigada!

Michele Daiane de Oliveira Sousa
             “Mesmo que eu tivesse o dom da profecia, e conhecesse todos os mistérios e toda a ciência; mesmo que tivesse toda a fé, a ponto de transportar montanhas, se não tiver caridade, não sou nada” (Bíblia Sagrada).

BERTI, Éllen Regiane Antonucci. SANCHES, Maria Beatriz da Cruz. SOUSA, Michele Daiane de Oliveira. A função do assistente social no âmbito empresarial.  Presidente Prudente: União das Instituições Educacionais do Estado de São Paulo- UNIESP, 2012,76 f.
Trabalho de Conclusão de Curso – TCC - apresentado ao Curso de Serviço Social.
Orientadora: Profª. Karina Dala Pola

RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo refletir a atuação do Serviço Social no âmbito empresarial. Para tanto, realizamos uma pesquisa de campo numa empresa de transporte de Presidente Prudente – SP mediante a aplicação de questionários respondidos por contratantes, funcionários, clientes externos (passageiros acidentados) e o profissional de Serviço Social. Para analisar tais questionários, nos embasamos nos referenciais teóricos discutidos nos capítulos desta pesquisa e no, projeto ético político da profissão que constitui sobre um tripé incorporando o código de ética, a lei que regulamenta a profissão e as diretrizes curriculares, visto que estas norteiam o fazer profissional do assistente social. Soma-se a isso a crítica que faremos sobre as limitações com as quais o profissional de Serviço Social se depara no interior da dinâmica capitalista. Convém destacar também quais os motivos que levaram o setor empresarial a contratar o assistente social, em especial a empresa de transporte, e analisar o conhecimento e a satisfação dos contratantes e usuários quanto aos serviços prestados pelo profissional. Este trabalhador é visto como peça fundamental dentro da empresa, onde, com suas práticas inovadoras, contribui para o processo organizacional da corporação. O que se deseja é que as empresas e todos os interessados neste estudo visualizem a importante presença deste profissional no âmbito empresarial, conhecendo suas principais atribuições e competências. O assistente social tem o grande desafio de consolidar na prática de uma empresa regida pelo capital seu projeto ético político previsto pela Lei nº 8.662/93, que regulamenta a profissão.
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ABSTRACT

The present work aims to reflect the performance of Social Work in the business. To this end, we will search field in a transport company Presidente Prudente - SP through questionnaires answered by contractors, employees, external customers (passengers injured) and professional social work. To analyze these questionnaires in embasamos discussed in the theoretical chapters of this research and, ethical project's political career that is on a tripod incorporating the code of ethics, the law regulating the profession and the curriculum guidelines, since they guide the to professional social worker. Added to this criticism that we will do about the limitations with which the professional social work is faced within the capitalist dynamic. It should also highlight the reasons that led the business sector to hire a social worker, in particular the transport company, and analyze the knowledge and satisfaction of users and contractors for services rendered by the professional. This worker is seen as a key within the company, which, with its innovative practices, contributes to the organizational process of the corporation. What is desired is that businesses and all stakeholders in this study to visualize the important presence of this professional in the business, knowing their main duties and responsibilities. The social worker has the challenge of consolidating the practice of a company regulated by his ethical project political capital provided by Law No. 8.662/93, which regulates the profession.
Keywords: Social Worker, Professional Practice, Company.
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INTRODUÇÃO

A escolha deste tema surgiu da necessidade de se aprofundar o conhecimento da prática profissional do assistente social dentro do espaço empresarial após a experiência em estágio no Departamento de Serviço Social de uma empresa de transportes em Presidente Prudente-SP.

Esta pesquisa busca elucidar a função do assistente social no âmbito empresarial, a qual, inicialmente, consiste na identificação das diferentes demandas existentes e das possibilidades de intervenção segundo seu conhecimento teórico e metodológico. Este saber profissional traduz uma peculiar capacidade de enfrentamento das questões sociais em suas múltiplas expressões e uma relevante demonstração de que o campo de ação do assistente social é cada vez mais amplo.       

Sua atuação, cujo objetivo final é contribuir com a instituição empregadora, seus trabalhadores e usuários e a comunidade, não prescinde de uma visão crítica sobre a realidade dialética das relações materiais e de planejamentos, implementações, avaliações, orientação e administração de programas, benefícios e serviços sociais, conforme os dispositivos contidos nos artigos 4° e 5° da Lei 8.662/93. 

Para demonstrarmos a importância do Serviço Social no âmbito empresarial, estudamos e analisamos o projeto ético-profissional e a lei que regulamenta a profissão.

O presente Trabalho de Conclusão de Curso-TCC utiliza métodos qualitativos e quantitativos sobre a função do assistente social na empresa. As informações foram prestadas pelos sujeitos envolvidos no processo: funcionários, gerência, o profissional de Serviço Social e clientes externos usuários do serviço. As respostas desses atores a um questionário por nós aplicado contribuem com possíveis respostas à problemática aqui exposta.

No primeiro capítulo da pesquisa, será enfatizado o processo histórico do surgimento da profissão de assistente social, com suas primeiras atuações e principais conquistas, entre as quais o Movimento de Reconceituação, que se tornou um marco ao introduzir mudanças significativas na atuação do profissional. A proposta do Projeto Ético-Político também recebe atenção neste capítulo.

Já o segundo capítulo detalha as primeiras atuações do Serviço Social no âmbito empresarial, diante da nova dinâmica capitalista; discute o conceito de Responsabilidade Social, bastante recorrente na prática contemporânea e que frequentemente tem seu real sentido desvirtuado pelas empresas; faz uma breve discussão sobre as principais competências e atribuições do assistente social contidas nos artigos 4° e 5° da Lei 8.662/93; e elucida a atuação do profissional na empresa de transportes.   

A análise dos dados será feita no terceiro capítulo, baseada nos seguintes tópicos: o motivo que levou a empresa a contratar o assistente social, quais as suas principais funções e qual é o nível de conhecimento da corporação e do cliente externo sobre as práticas deste profissional.
Em síntese, esta produção se torna importante e necessária para aprofundar o conhecimento sobre a prática do Serviço Social no âmbito empresarial.

1. PROFISSIONALIZAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL

Antes de apresentarmos o Serviço Social na contemporaneidade, dentro do campo empresarial, faremos um breve relato do surgimento desta profissão, mostrando a trajetória histórica do assistente social, com um enfoque na sua atuação em empresas privadas.
O Serviço Social tem suas origens no desenvolvimento capitalista, com o surgimento da “Questão Social”. As primeiras práticas foram registradas na década de 20 do século passado. Porém, tais exercícios não eram atividades profissionalizadas, como nos dias de hoje.
A gênese dessas ações surge da parceira de grupos da sociedade, Igreja Católica, Estado e empresas capitalistas, mas cada qual com interesses distintos. O Estado e as empresas buscavam este controle com o intuito de manter o equilíbrio econômico. A Igreja procurava uma harmonia entre as classes e a atenuação dos conflitos pela prática do exercício cristão de ajuda ao próximo, solidariedade, assistencialismo, etc., dispensando questionamentos sobre os problemas sociais. Nesta época existia um dogma da Igreja Católica segundo o qual a questão social não se limitava à área da economia, mas encerrava também aspectos moral e religioso. (IAMAMOTO,2004)
Quando se iniciavam as primeiras ações do Serviço Social, o Brasil passava por várias mudanças econômicas, principalmente quanto ao desenvolvimento industrial. Os mesmos ventos que traziam da Europa novos modos de produção sopravam também entre a classe trabalhadora brasileira, levando-a a se organizar para buscar a garantia de seus direitos. Martinelli discorre que:
 
A luta pela vida, pela sobrevivência, pelo trabalho, pela liberdade, levava o proletariado a avançar em seu processo organizativo, o que era visto com muita apreensão pela burguesia. Unindo-se ao Estado e à Igreja, como poderes organizados, a classe dominante procurava conceber estratégias, como força disciplinadora e desmobilizadora do movimento proletário. (2001, p. 122).
Na discussão acima, percebemos que a Igreja Católica é chamada a intervir junto com o Estado nestes movimentos de reivindicações do proletariado, aspirando ao controle das classes dominadas. Atendo-se aos valores morais e religiosos dos indivíduos, a Igreja desestimulava a nascente organização operária num momento em que, simultaneamente, os trabalhadores eram cada vez mais numerosos e multiplicavam-se os problemas sociais. A participação da igreja no controle do operariado industrial é de extrema importância. Neste período, era clara a presença da religiosidade dentro das indústrias, os trabalhadores eram obrigados a participar de missas, contudo num espírito comunitário onde se exigia disciplina, assegurando o consentimento e a obediência. (IAMAMOTO, 2004, p.164).
Conforme Castro (2008, p. 17), o Serviço Social surge como “[...] uma resposta particular do Capitalismo, a partir do desenvolvimento das forças produtivas e das lutas de classes pelo controle do poder político”. Sabemos que o início das práticas sociais foi de caráter assistencial, porém o Estado conseguiu visualizar um gestor para os movimentos sociais, a fim de exercer o controle social sobre o indivíduo e assegurar a aceleração do capitalismo.
Segundo o artigo de Faber, Severo e Wolf (2010), o desenvolvimento industrial brasileiro gerou um grande êxodo rural, o crescimento territorial e demográfico dos centros urbanos e o surgimento de uma grande massa de trabalhadores assalariados. Igualmente, faziam parte dessa nova realidade urbana a exploração de mão de obra e o aumento do desemprego, da violência e, principalmente, da desigualdade social.
Essa expansão urbana ampliou as expressões da questão social. Percebeu-se a necessidade de buscar respostas mais concretas diante deste cenário. Foi neste contexto que surgiu, em 1932, o CEAS (Centro de Estudo e Ação Social de São Paulo), tendo como objetivo formar membros pelo estudo social da Igreja, fundamentando a ação na doutrina cristã e aprofundando-se no conhecimento dos problemas sociais. Desta forma “[...] são promovidos diversos cursos de filosofias, moral, legislação do trabalho, doutrina social, enfermagem de emergência, etc.” (IAMAMOTO & CARVALHO, 1998, p. 173).
Conforme Iamamoto e Carvalho (1998), foram fundados pelo CEAS quatro centros operários, nos quais suas propagandistas, em contato direto com as trabalhadoras, poderiam estudar os ambientes e suas necessidades:
1º - São campos de observação e de prática para a trabalhadora social, que aí completa e aplica os seus estudos teóricos. 
2º - São centros de educação familiar, onde se procura estimular nas jovens operárias o amor ao lar e prepará-las para o cumprimento de  seus deveres nessa missão.
3º - São núcleos de formação de elites que irão depois agir na massa operária. Com esse intuito, não somente cuidamos de estimular nessas jovens uma fé viva e esclarecida, o sentimento do exato cumprimento do dever, como também despertar-lhes o espírito de apostolado da classe, com a noção da responsabilidade que lhes incumbe nesse terreno. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1998, p. 171).
Com o incremento das demandas sociais, as próprias assistentes sociais envolvidas no trabalho em comunidades começaram a questionar a atuação assistencialista e a exigir um novo modelo de atuação, com qualificação adequada para romper com a prática e a visão empíricas da realidade. O caminho seria uma formação técnica especializada para a prática da assistência, resultando na profissionalização da atividade. Foi a partir deste contexto que, em 1936, o CEAS fundou a primeira Escola de Serviço Social, nascida não só da iniciativa da Igreja Católica, como também das demandas do Estado.
A fim de reforçar cada vez mais a formação do assistente social, foi ministrado naquele ano o primeiro curso extensivo de Serviço Social, com duração de três meses. O conteúdo programático constou de algumas palestras focadas em temas sociais, tais como: o problema da infância abandonada, termos legais, educacionais e médicos. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1998)
Em 1941, a Escola Técnica de Serviço Social teve a sua primeira turma diplomada. A seguir, podemos observar o retrato de algumas alunas da primeira turma de Serviço Social no Rio de Janeiro.
Figura 1 – Primeira turma de Serviço Social: 
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Fonte: Acervo do Núcleo de Memória da PUC-Rio.
 
De acordo com Iamamoto e Carvalho (1998), o número de assistentes sociais formadas até o fim da década de 40 chegou a 300 na cidade de São Paulo e no Distrito Federal (à época, o Rio de Janeiro).
Este número é bem significativo para a história do Serviço Social. O aumento do contingente de assistentes sociais diplomadas faz com que aos poucos estas profissionais sejam reconhecidas como técnicos especializados para o trabalho social. 
Como podemos observar abaixo, as primeiras áreas de atuação dos assistentes sociais se delineiam em meados de 1932.
A datação das primeiras áreas de atuação dos assistentes sociais no Brasil demonstra o quão diversificadas eram as demandas geradas pela configuração social e histórica de cada momento:
1932 - Centros Operários e Círculos de Formação para Moças, fundados pelo CEAS.

1934 - Departamentos Estaduais do Trabalho - Inspetores do Trabalho de Menores e Mulheres.

1935 - Departamento de Assistência Social do Estado.

1937 - Juízo de Menores. Prefeitura de São Paulo (Submonitoria de playground.)

1938 - Serviço de Proteção aos Imigrantes.

1940 - Centros Familiares (CEAS - Departamento de Serviço Social). Indústrias e estabelecimentos comerciais. Institutos de pensões e aposentadorias dos industriários. Obras particulares.

1942 - Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo. Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1998, p.189).

 
Com o demonstrativo acima, percebe-se que, conforme o passar do tempo, a profissão vai enfrentando novas e diversificadas demandas e deparando-se com a necessidade de aprimorar seus conhecimentos, enquadrando-se nas problemáticas propostas em cada realidade social apresentada em seu determinado momento histórico.
Segundo Netto (2008), de 1967 a 1984, erigia-se no Brasil um marco no desenvolvimento do Serviço Social: o Movimento de Reconceituação, que tinha como principal finalidade o rompimento das práticas conservadoras. Este processo de luta contra o conservadorismo ajudou a gestar um novo modelo de projeto profissional, uma renovação do Serviço Social e a substituição de práticas tradicionais de assistencialismo, a requerer um amplo conhecimento por parte dos assistentes sociais.
Este arejamento da profissão introduziu modificações significativas na formação de assistentes sociais. A principal delas foi a implantação de novas disciplinas científicas: Planejamento, Administração, Estatística, Política Social, Economia e Sociologia. Consolidava-se, assim, a visão científica da qual o Serviço Social estava se apropriando.
 
1.2. Movimento de Reconceituação do Serviço Social
 
Ao nos apropriarmos da historicidade do Serviço Social, conseguimos verificar, a partir da leitura de Netto (2008), que houve várias tentativas de reatualização profissional. A princípio caracterizadas por alterações no instrumental prático-teórico, elas buscavam, muitas vezes, respostas para desafios existentes no cotidiano profissional que não podiam ser dadas por uma profissão até então baseada na perspectiva da ajuda, e mais adiante em práticas paliativas limitadas e imediatistas. Importantes em dado momento histórico, tais formas de intervenção deixaram de responder satisfatoriamente aos diferentes contextos sociais que surgiam no desenvolver da sociedade capitalista, os quais exigiam um maior avanço prático-teórico da profissão.
Surgiu, então, uma inquietação por parte da categoria de profissionais do Serviço Social. Impulsionado por um pano de fundo que o levou cada vez mais a construir caminhos para ultrapassar práticas simplistas e conservadoras, o assistente social começou a interpretar suas limitações e fragilidades diante de sua práxis.
Neste contexto, os intelectuais da área das ciências humanas e sociais, entre elas o Serviço Social, questionam-se sobre as formas de superação das situações de atraso e de marginalidade social e sobre o papel dos diferentes profissionais no processo de desenvolvimento. Com a consciência das condições de subdesenvolvimento do País e da pobreza de grande parte da população, crescia entre os profissionais um sentimento de frustração, gerado pela incapacidade de atender as demandas sociais. Associavam-se a esse sentimento a falta de conhecimento e o desprestígio profissional do Serviço Social em relação às profissões mais tradicionais. (BULLA, 2003, p. 9).
  
No entanto, os desarranjos profissionais deram fôlegos inovadores ao rompimento de amarras antigas, de modo a superar práticas falidas e sem maiores resultados. O avanço foi sistemático e dificultoso, devido à existência de limites políticos, sociais, culturais e de interesses. 
A construção de uma profissão intelectualizada e de instrumentais técnicos capazes de intervir em uma realidade subjetiva de relações contraditórias não depende somente do querer de uma categoria, mas de todo um arsenal de articulações teóricas, práticas e políticas, em busca de alicerces sólidos e criteriosamente planejados. (NETTO, 2008)
Foi no final da ditadura militar que a intenção de ruptura tornou-se irreversível. Até então, tivemos, sim, um avanço no início dos anos 60, levado por uma perspectiva de democratização social, barrada com o golpe de 64
. Com o estabelecimento do governo ditatorial, seria impossível até mesmo um avanço da “modernização conservadora” neste momento, quanto mais da ruptura com as práticas conservadoras, pois as concepções de participação social e cidadania da profissão, bem como suas projeções societárias, confrontavam a institucionalidade da ditadura, como discorre Netto (2008). O autor captou o processo de renovação do Serviço Social em três perspectivas: modernizadora, de reatualização do conservadorismo e de intenção de ruptura.
A perspectiva modernizadora teve início na década de 60, com significativas mudanças no Serviço Social. Questiona-se aqui junto à sociedade, em debates políticos no interior da profissão, o empobrecimento da classe trabalhadora, visto que, nesse momento, os profissionais trabalhavam em uma visão de integração do homem ao sistema social. (NETTO, 2008).
Em 1961, tivemos o II Congresso Brasileiro de Serviço Social, realizado no Rio de Janeiro e que representou o marco oficial da inserção da profissão no projeto desenvolvimentista, numa perspectiva modernizadora e de atualização da profissão frente às novas demandas do Estado e dos setores dominantes, pois o surgimento desta profissão se deu atrelado ao desenvolvimento e à ascensão do capitalismo.
Nesta conjuntura de mobilizações estão os movimentos estudantis, liderados pela UNE (União Nacional dos Estudantes), em um viés de transformações da Igreja Católica na América Latina, sob influxos do Concílio Vaticano II (1962), que dá origem à chamada igreja popular, primeiro passo para a formulação da “teologia da libertação”. Influenciado por tal dialética nas relações sócio-políticas, percebe-se pela primeira vez, no meio profissional, um movimento de crítica às práticas profissionais assistencialistas e integradoras. (NETTO, 2008). No Brasil, o “modelo” de desenvolvimento implantado pela ditadura neutraliza a vertente crítica em que caminhava a profissão, precipitando a crise do Serviço Social tradicional, provocando um significativo processo de renovação da profissão e estimulando tendências sintonizadas com um viés desenvolvimentista modernizador. Tais renovações estão expressas nos documentos de Araxá-MG (1967) e Teresópolis-RJ (1970), publicados pelo CBCSS (então Comitê Brasileiro da Conferência Internacional de Serviço Social). (NETTO, 2008)
A perspectiva de  intenção de ruptura tem sua gênese, aproximadamente, em 1965, adentrando nos campos universitários como “construção de análise crítica das principais propostas de renovação profissional” (primeiro patamar da perspectiva de ruptura, como trata Netto, 2008). Esse condensar teórico se estende até a abertura política dos anos 80. De acordo com o autor:
 
O segundo patamar beneficia-se desses ganhos e ergue-se sobre este acúmulo, mas já conta com uma oxigenação diferente; cobrindo o primeiro terço da década de oitenta, capitaliza a precipitação da crise da ditadura e sua ultrapassagem, com toda a movimentação social que acompanha e todos seus rebatimentos na universidade e na categoria profissional. (NETTO, 2008, p. 265).
 
Esse foi o período em que se consolidou no plano ideo-político o rompimento com o histórico conservadorismo do Serviço Social. Quem inaugurou essa vertente, nominada por Netto como intenção de ruptura, foram docentes da Escola de Serviço Social de Belo Horizonte, com o Método BH
. Este propos a constituição de uma nova metodologia, expressando os interesses históricos das classes e camadas exploradas e subalternas. Este método tinha como objetivo a transformação do homem e da sociedade, utilizando meios como organização, capacitação e mobilização para as demandas do capital. (YAZBEK, 2010).
A perspectiva de intenção de ruptura remete a profissão à consciência de sua inserção na sociedade de classes e que no Brasil vai configurar-se, em um primeiro momento, como uma aproximação ao marxismo. Com a ampliação e interação das técnicas e das referências teóricas metodológicas e ideo-políticas, acadêmicos e profissionais começaram a repensar o Serviço Social em uma perspectiva radicalmente crítica. Em 1979, aconteceu o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, considerado o “Congresso da Virada”. A partir daí, houve a mudança da direção do CREAS, hoje CRESS, com a vitória dos mais críticos, que passaram a dirigir o conselho. Constituiu-se neste momento como premissa um processo histórico de renovação da profissão e de ruptura com o passado conservador. (NETTO, 2008)
A nova corrente buscou romper com a concepção assistencialista, desenvolvendo novos métodos de procedimentos e de intervenção na realidade social. A profissão galgou novos degraus nos planos teórico- metodológico, da formação, da concepção e da intervenção profissionais.
Apesar de possuir mérito inegável, o Método BH recebeu críticas, pois considerava-se que possuía objetivos ambiciosos e também um conceito bastante empírico da classe social. Neste período, ocorreu a aproximação do Serviço Social ao método dialético, porém este não obteve resultados positivos, não saindo do empirismo. Com isso, se extraía um conceito engessado do marxismo dialético. (YAZBEK, 2010).
 
1.3. Projeto ético-político profissional do Serviço Social
 
O artigo de Silva e Albernaz (2009) acrescentou elementos à discussão após o período de reconceituação, na década de 80, e defendeu que tivéssemos, por meio do materialismo histórico dialético (influência marxista), uma revelação das diferentes funções a que o assistente social se submeteu no contexto da História brasileira. Pontuou, ainda, que a construção do projeto ético-político da profissão se tornava um instrumento para abolir um retrato retrógrado da “mocinha boazinha” que tem “dó dos pobres” e distribui cestas básicas, vindo a inserir o Serviço Social em uma dimensão metodológica, consoante a transformação da sociedade.
Sobre este viés existem inquietações de uma geração de estudantes e profissionais que não se conformam que diante de uma carga teórica acadêmica imbuída de profunda mudança de postura ainda existam profissionais que exercitam uma prática apenas de contribuição à manutenção do sistema (prática tradicionalista, conservadora), ”como meros executores das políticas impostas pelas instituições em que atuam”. A leitura que Silva e Albernaz (2009) fazem sobre o exercício profissional do assistente social em nossa realidade nos demonstra uma proposta de intervenção bem mais complexa do que a que assistimos na prática.
Para as autoras, o assistente social tem como objeto de trabalho a questão social que “[...] se expressa através da precarização do trabalho, do desemprego, da pobreza, da violência, enfim, questões estas que colocam vários sujeitos à margem da sociedade, sujeitos estes que passarão a ser usuários das políticas públicas” (SILVA, ALBERNAZ, 2009, p. 167) que serão oferecidas pelas instituições privadas ou pelo Estado.
Concluímos, então, que este profissional não só executa, mas também elabora projetos e políticas, visando a responder às problemáticas produzidas pela relação capital e trabalho no sistema capitalista.
O profissional de Serviço Social, diante de seu projeto ético-político, é reconhecido como um agente capaz de auxiliar na transformação dos indivíduos. Sua prática deve pautar-se na garantia dos direitos de seus usuários, entendendo-os nas diferentes subjetividades (cultura, costumes, gênero, etc.). Neste mesmo sentido da discussão, Freire acrescenta:
 
O Serviço Social tem sua amplitude e penetração por todas as esferas das necessidades humanas: material, bio-psíquica, psicossocial, sócio-política, educacional e cultural; por essa razão, as suas políticas e estratégias passam a construir, cada vez mais, objetos trandisciplinares”. (2010, p. 168).
 
Aqui, o autor deixa clara a profundidade que se deve ter na intervenção em uma realidade dialética envolvendo sujeitos compostos de necessidades complexas, precisando ser entendidos e atendidos de modo a responder às suas carências nas diversas esferas que os compõem.
Tal atuação profissional não se efetuará com grandes resultados se o enfrentamento proposto for através de práticas assistencialistas de manutenção, sem qualquer sistematização metodológica critica. Para Iamamoto (2008), em sua obra “O serviço social na contemporaneidade”, o assistente social deve estar capacitado a atuar em equipes interdisciplinares, pesquisa, reciclagem do instrumental técnico, capacitação em planejamento (planos, programas e projetos), etc.
O profissional de Serviço Social deve dominar seu instrumental técnico, ser capacitado teoricamente e se apropriar de forma competente de seu projeto profissional. Porém, ao buscar a efetivação deste projeto, ele deve levar em conta o contexto sócio histórico em que atua, considerando as limitações existentes em sua prática.
O projeto ético-político constitui-se em um tripé, sendo componentes:
 
· O Código de Ética da Profissão de Serviço Social;
· A lei que fundamenta a profissão;
· E as diretrizes curriculares.
 
Este projeto começou a se desenvolver em meados da década de 70, no momento em que teóricos passaram a defender o marxismo e que as práticas profissionais se modelaram dentro desta linha. Foi fundamental para sua consolidação a Constituição de 1988, que suscitou uma gama de debates e discussões relacionados à conquista de direitos. O projeto teve efetivação em 1993, com as orientações filosóficas e políticas da profissão e a reformulação do Código de Ética. (SILVA, ALBERNAZ, 2009, p. 172).
Iamamoto completa esta vertente do desenvolvimento teórico e técnico do Serviço Social, elucidando a importância de um projeto profissional que contempla caminhos a serem percorridos.
 
O Código de Ética nos indica um rumo ético-político, um horizonte para o exercício profissional. O desafio é a materialização dos princípios éticos na cotidianidade do trabalho, evitando que se transformem em indicativos abstratos, deslocados do processo social. Afirma como valor ético central o compromisso com a parceria inseparável, a liberdade. Implica a autonomia, emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais, o que tem repercussões efetivas nas formas de realização do trabalho profissional e nos rumos a ele impressos. (IAMAMOTO, 2008, p. 77).
 
Entende-se que a autora quer sublinhar a necessidade de um exercício profissional pautado por um posicionamento ético-político, que no cotidiano profissional não se torne só falácias, como algo inalcançável, mas, sim, que este se materialize nos diferentes campos de atuação profissional, possibilitando aos seus usuários liberdade, autonomia, emancipação e a plena expansão destes indivíduos sociais.
Um posicionamento crítico é fundamental para efetivar o projeto societário do Serviço Social, com uma fundamentação teórica que resulte num profissional político e articulador para o enfrentamento dos desafios que se colocam nos diversos campos de sua prática profissional.
O projeto ético-político é necessário para minimizar as sequelas da questão social em uma sociedade que coisifica o homem e o submete cada vez mais a uma vida precária e humilhante, consequência da má distribuição das riquezas produzidas. Sendo assim, o maior compromisso do assistente social deve ser criar meios para que o homem, seja ele trabalhador ou não, consiga superar as suas limitações sociais e qualificar sua história dentro do sistema capitalista, que gera grandes desigualdades socioeconômicas
. 
Tais desigualdades começaram a se fazer relevantes no desenvolvimento capitalista, no condensar da relação capital versus trabalho e no aparecimento das questões sociais, sobrevindo, assim, relações de conflitos. Em meados de 1930, começou haver uma maior preocupação do Estado e do empresariado em manter o equilíbrio da produtividade, para isso era necessário investir na qualidade de vida dos trabalhadores, o que, mais tarde, se transformou em demanda para o Serviço Social no campo industrial, conhecido nos dias de hoje como âmbito empresarial, assunto este exposto a seguir.
 
2.  A INSERÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL NA EMPRESA

 
Em 1942 foi  criado o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), que tinha como objetivo  organizar e administrar escolas de aprendizagem para industriários em âmbito nacional, passando então a ser pioneiro entre as grandes instituições a inserir o Serviço Social não somente com ações corporativas ou assistencialistas, mas também como processo posto em prática - escudado nas técnicas de caso e grupo - a fim de obter algum resultado. (Iamamoto e Carvalho, 1998)
Em 1946, foi oficializado o Serviço Social da Indústria (SESI), durante o período da elaboração da nova Constituição, no qual foram identificadas a dificuldade existente no pós-guerra e a necessidade de o Estado apoiar e estimular iniciativas para promover o bem-estar da sociedade.
Iamamoto e Carvalho (1998) acrescentam que a Confederação Nacional da Indústria (CNI), com seus próprios recursos, passou a oferecer assistência social e melhores condições de moradia, nutrição e higiene aos trabalhadores, desenvolvendo, desta maneira, um espírito de equipe entre os empregados e os empregadores, tendo como conseqüência à valorização do homem, causando assim o incentivo a atividade produtora. 
 
Dessa forma, o Estado institucionaliza a iniciativa da burguesia industrial - da sua fração dominante - para que essa classe organize e gerencie mecanismos assistenciais unificadores das iniciativas já existentes em inúmeras empresas, num grande complexo assistencial, extrapolando sua ação das unidades de produção para o cotidiano da vida do proletariado. Tendo por base a experiência pioneira do SENAI, o surgimento do Serviço Social da Indústria faz parte da evolução da posição do empresariado relativamente à “questão social”, que se aprofunda no pós-guerra. (IAMAMOTO, CARVALHO, 1998, p. 268).
 
Com o apoio das indústrias ao trabalhador, houve grandes avanços no âmbito geral e específico, pois, ao ser destinatário de serviços sociais por parte do empregador, o funcionário foi estimulado a um maior empenho, dando substância a uma “atmosfera de equipe”. Contudo, não podemos deixar de ressaltar que, com isso, o capitalista usa essas estratégias de enfrentamento da questão social para o aumento da lucratividade nos seus investimentos, 
De acordo com Amaral e César (2009), a partir da década de 70 do século XX, o Brasil passou a viver um período de mudanças, com as empresas buscando adequar-se às transformações ocorridas no mundo do trabalho. Tais alterações decorreram da nova dinâmica de acumulação capitalista, inserida num contexto competitivo e globalizado, em que a mão de obra teve de apresentar maiores produtividade e rentabilidade. Também contribuíram para a consolidação desse novo cenário as privatizações, as terceirizações, a flexibilização e a precarização do trabalho.
A partir daí, o mercado de trabalho estabeleceu critérios mais exigentes para contratações, em virtude da abundância de mão de obra disponível, concomitantemente com a escassez de vagas. Com essa visão mais seletiva ante a rapidez das transformações no mundo laboral, o trabalhador se viu impelido a um contínuo aprimoramento e conhecimento, procurando assegurar sua permanência nesse processo no qual até os mais preparados se tornam excluídos. 
Nesse contexto, parece surgir um conjunto diverso de frentes de trabalho para o assistente social nas empresas, entre as  quais destacamos: gestão de recursos humanos; programas participativos; desenvolvimento de equipes; ambiência organizacional; qualidade de vida no trabalho, voluntariado; ação comunitária; certificação social; educação ambiental, etc. Podemos afirmar que essas frentes de trabalho estão relacionadas com os processos macrossociais contemporâneos que incidem na vida social e inflexionam as práticas sociais, nas quais se inclui a experiência profissional do assistente social. (AMARAL, CESAR, 2009, p. 412).
 
Desta forma, as autoras expõem uma nova forma de atuação do profissional dentro de uma empresa, buscando estratégias para garantir um clima harmônico no âmbito organizacional e aliviar potenciais tensões na relação entre capital e trabalho. O profissional do Serviço Social é chamado a compor o quadro de funcionários de Recursos Humanos nas empresas públicas, como também nas privadas. A necessidade emergente é o controle sobre a nova força de trabalho, com ação profissional capaz de conter eventuais conflitos, promover uma maior e melhor integração e garantir uma melhor produtividade.
O assistente social também foi chamado a desenvolver funções junto aos funcionários da empresa num viés de trabalho educativo, com o intuito de integrar; suprir necessidades; resolver questões particulares, sempre com ações preventivas; e sanar questões sociais que interferem na produtividade da massa trabalhadora. Assim nos colocam Amaral e César:
 
A presença do assistente social numa empresa, antes de qualquer coisa, vem confirmar que a expansão do capital implica a criação de novas necessidades sociais. Isto é, a empresa, enquanto representação institucional do capital, passa a requisitar o assistente social para desenvolver um trabalho de cunho assistencial e educativo junto ao empregado e sua família. (2009, p. 413).
 
Guerra (2007) preconiza que o profissional de Serviço Social, ao inserir-se no mercado de trabalho, deve situar-se, definindo as bases às quais dar-se-á a sua atuação, assim como suas funções e atribuições, e  conhecer as regras, as normas e a hierarquia da instituição.
Por sua vez, a prática do assistente social dentro de uma empresa deve ir além da ação assistencialista, visão endógena, fatalista, baseada somente na ordem e manutenção. O profissional deve buscar a superação do cotidiano, do imediatismo e da superficialidade em que as demandas são postas, ter uma visão ampliada, ver além das aparências.
A autora ainda destaca três características do cotidiano, sendo elas: a diferencialidade, que restringe a visão do profissional, por conter demandas diversas, e ocupa toda sua atenção; a imediaticidade, que visa a suprir as necessidades imediatas do sujeito, não havendo a preocupação em conhecer o contexto em que esse indivíduo está inserido; e a superficialidade extensiva, onde as demandas são atendidas de forma superficial, resolvendo momentaneamente as solicitações, ação esta com características de bandagem, isto é, os curativos são realizados na superfície, enquanto a verdadeira ferida está se propagando e tomando proporções que virão à tona futuramente com particularidades ainda mais complexas.
Dessa forma, entende-se que é um desafio ao profissional a necessidade de se ter uma visão crítica, tanto da organização em que ele está inserido quanto das demandas externas às quais ele atende.
Mota (2010) relata uma reflexão de um assistente social sobre sua própria qualificação, fundamentando, assim, sua especificidade:
 
O assistente social vê o homem em todas as suas dimensões, inclusive nas suas relações de trabalho. Sabe que fatores interferem na relação; o homem não é só aquilo que está apresentando no momento, mas o que já foi e o que vai ser. (2010, p. 90).
 
Ao trabalhar com o indivíduo, o assistente social, como outros profissionais, entende que o mesmo está em constante transformação, portanto não podemos julgá-lo pelo momento em que está vivendo, mas, sim, entender o contexto dialético no qual este sujeito está inserido; acreditar no seu potencial, levando-o a se auto-descobrir; e desenvolver sua auto-estima, buscando a sua emancipação.
De acordo com Silva (2008), não era comum ao profissional de Serviço Social fazer parte do quadro de funcionários de uma empresa. Foi através das especificidades da reestruturação produtiva e das relações de trabalho estabelecidas a partir da década de 60 que identificou-se a necessidade da inserção do profissional nesse cenário.
Sob a ótica capitalista, o assistente social deveria intervir nas possíveis manifestações sobrevindas de problemas sociais dentro da empresa, e, de forma indireta, interferir no processo organizativo da produção.
De acordo com Serra (2001), com a crise do petróleo na década de 70, grande mudanças ocorreram nas relações e processos no mundo do trabalho. Essas transformações vêm ocorrendo nas últimas três décadas. Nos países centrais, houve queda nas taxas de lucro do capital, afetando diretamente o trabalhador, com elevado índice de desemprego.
Esse processo impactou o fazer profissional do assistente social, o desafiou a uma nova concepção de trabalho e pôs em relevo a importância de uma atuação crítica na satisfação das demandas das quais se desincumbe.
Através desse novo contexto, o profissional passa a vislumbrar novas modalidades de atuação frente à reestruturação produtiva trazida por mudanças no mercado de trabalho.
Dessa forma, tratou-se de introduzir mudanças na organização produtiva, por meio do que se convencionou chamar de reestruturação produtiva. Esta tem implicado, portanto, o reordenamento da profissão e acumulação com repercussões no mundo do trabalho, alterando processos e relações de trabalho, mediante inovações no sistema produtivo e nas modalidades de gestão, consumo e controle da força de trabalho. (ALMEIDA; ALENCAR, 2001, p. 100).
Nesse período, as empresas precisaram adequar-se às novas exigências do mercado, que passou a requerer qualidade na produção com princípios na reestruturação produtiva. O profissional de Serviço Social inserido em uma empresa passou a assimilar a necessidade de uma qualidade total nos serviços prestados.
Nesse momento, entra em cena o trabalho do assistente social, que, de forma articulada, procura desenvolver meios para capacitar e potencializar o trabalhador mediante cursos e treinamentos, agregar conhecimentos e valores, e, consequentemente, aumentar a produtividade e a rentabilidade do capital.
Conforme Silva (2008), o assistente social é chamado a intervir com uma visão crítica, a recorrer a seus conhecimentos de forma teórica e metodológica e a usar suas competências e habilidades na criação de mecanismos que melhorem a qualidade das relações e o ambiente interno de trabalho.
Segundo César (2009), o Serviço Social é requisitado para implementar novas formas de administração da força de trabalho, possibilitando a formação de um novo comportamento produtivo do trabalhador, com base na confiabilidade e no envolvimento do profissional com os objetivos da empresa.
Mota (2010) afirma que o Serviço Social é requisitado pela empresa como ação profissional para legitimar seus interesses e necessidades. Assim, ele é inserido na área de R. H. para intervir nas problemáticas do trabalhador mediante a requisição interinstitucional.
Prette e Prette (2004) consideram que um dos desafios dentro do cotidiano de uma empresa são as relações interpessoais, que podem existir no ambiente por vários fatores (caracterizados pelas diferentes culturas, crenças, fatores de ordem emocional, etc.). Os autores afirmam que pessoas socialmente competentes tendem a apresentar relações pessoais e profissionais mais produtivas, satisfatórias e duradouras, além de melhor saúde física, mental e psicológica.
Nessa perspectiva, Silva destaca:
 
O Serviço Social é caracterizado como profissão abrangente, voltado para o bem-estar social de indivíduos, grupos e segmentos, ao qual propõe medidas de transformação a partir do estudo e análise da realidade social, sendo o assistente social altamente qualificado para intervir nas relações de forma técnica e ética. (2008, p. 3).
 
Para o autor, o profissional, com seu conhecimento técnico, aliado à sua autonomia, consegue identificar dentro de seu campo de trabalho as necessidades de intervenção e buscar alternativas que possam contribuir de forma relevante para o desenvolvimento da instituição.
O que se observa na prática é que nem sempre a autonomia deste profissional, como define Silva (2008), é efetiva no seu campo de trabalho, pelas limitações institucionais ou até mesmo pela falta de articulação do profissional ao apresentar seus conhecimentos e técnicas à instituição que o contrata.
Como afirma César (2010), o profissional de Serviço Social tem também como missão detectar possíveis tensões sobrevindas do processo de exploração da força de trabalho. Nesse contexto, o profissional, através do dinamismo que lhe é peculiar, consegue inserir ações pautadas na educação e integração para solucionar problemas sociais, prevenir conflitos, obter a adesão do funcionário à empresa e reforçar a cooperação entre empregado e empregador.
No entendimento da mesma autora, o profissional é chamado a intervir nos problemas que interferem no bom desenvolvimento da empresa.
 
O Serviço Social foi requisitado pelas empresas, sobretudo, para responder aos problemas que interferiam no processo de produção e absenteísmo, insubordinação, acidentes, alcoolismo, entre outros, a atuar nas questões relacionadas à vida privada do trabalhador, que afetava seu desempenho no trabalho, conflitos familiares, dificuldades financeiras, doenças, e a executar serviços sociais asseguradores da manutenção da força de trabalho. (CESAR, 2010, p. 170).
 Na citação acima, podemos identificar que o assistente social oferece serviços que dão bases para que o trabalhador tenha uma produção satisfatória, mas que, para responder a tais necessidades, muitas vezes vistas como problemas institucionais, precisa desenvolver uma ação articulada entre os colaboradores e a direção do campo em que atua, respeitando, sim, os limites que lhes são impostos, mas não de forma a travar seu poder de criar alternativas de intervenção que respondam à sua demanda.
Portanto, a ação do assistente social é de extrema importância dentro de uma empresa, tanto no espaço empresarial quanto fora dele. No entanto, para que isso aconteça na prática, este profissional deve ter clareza de suas competências e atribuições, sem perder a capacidade de instrumentalizar seus conhecimentos de forma criativa, condizente com cada desafio que lhe é colocado. O assistente social jamais deve ser omisso diante dos problemas apresentados, por mais que, para solucioná-los, existam barreiras.
A prática contemporânea do assistente social tem utilizado bastante o conceito de responsabilidade social, sobre o qual faremos uma breve discussão.
 
2.1. Responsabilidade Social
 
É indispensável apresentarmos o significado da responsabilidade social, ainda que de maneira sucinta, pois os objetivos traçados nesta pesquisa não nos permitem maior profundidade do assunto. Esta terminologia tem sido muito usada pelos profissionais no campo empresarial ao se referirem às ações sociais realizadas nas instituições. Com a rápida exposição do conceito, buscaremos identificar se estas ações classificadas pelas empresas como sendo de responsabilidade social realmente estão enquadradas num trabalho articulado, planejado, sistematizado, com objetivos que vão muito além do marketing social dos grupos empresariais junto aos seus stakeholders
, trabalho este conduzido pela realidade e necessidade que se coloca em um contexto global, mais amplo; ou se estas ações estão no campo da filantropia empresarial ou da cidadania empresarial.

O termo responsabilidade social surgiu no contexto do capitalismo, mais precisamente no âmbito empresarial, em meados do século XIX, quando nos deparamos com uma reorganização do capitalismo frente às crises (TORETTA, 2010). Segundo a autora, tal discussão sobre a responsabilidade social neste período era uma das estratégias que as empresas encontravam para enfrentar a crise e ganhar legitimidade da sociedade, porém destacamos que a responsabilidade social não se enquadra em um modelo assistencialista, pois sua gestão é pautada num trabalho contínuo, articulado, sistematizado, etc. As ações de responsabilidade social adotadas pelas empresas precisam estar acopladas à dinâmica reprodutiva da organização e focar sempre a sustentabilidade
, que satisfaz as necessidades presentes da sociedade e preserva recursos para gerações futuras.
A responsabilidade social de empresas, conforme discorre Pessoa (2007), é uma maneira inteligente e moderna que o meio empresarial está utilizando para ganhar espaço no mercado de trabalho, tanto em nível de credibilidade quanto de rentabilidade. Com isso, tais empresas crescem no conceito da população e mantêm um elo de confiabilidade, compromisso e adesão. Paes complementa esta ideia, assinalando que:
 
Diante dessa nova organização empresarial global, as organizações privadas possuem uma nova diretriz nos rumos da obtenção do lucro, pois simplesmente as vantagens oferecidas em relação a valores (preços) não estão sendo suficientes para a obtenção de um mercado consumidor. Cada vez mais a qualidade do produto está relacionada à relação da empresa com a sociedade e seu comportamento ético e esses fatores determinam o comportamento dos consumidores. (2003, p. 25).
 
É possível identificar que o indivíduo, quando adquire um produto ou serviço de uma empresa, não quer somente uma boa qualidade ou um preço acessível. Este consumidor busca, também, conhecimento sobre quais ações de responsabilidade social são desenvolvidas por aquela empresa. A opinião pública também reflete sobre este processo de sustentabilidade, embora existam empresas que ignoram que suas práticas predatórias prejudicam diversos setores da sociedades, desde um simples indivíduo até o Estado.
 
Estes fatores concretizam-se no cotidiano das organizações privadas. Há empresas que ofertam produtos e serviços de reconhecida qualidade para seus consumidores. Todavia, se no desenvolvimento de suas atividades utilizam a prática de jogar dejetos nos rios, não estarão sendo éticas nas suas relações com a sociedade, revelando uma atividade negligente em relação ao meio ambiente. Rios poluídos geram doenças e enormes gastos com a saúde curativa, com tratamento de água e esgoto (saneamento básico), prejuízos em atividades como pesca ou turismo, etc. As prefeituras terão de proceder à recuperação da água poluída com verbas provenientes de impostos que arrecadam do cidadão, ou seja, o cidadão paga duas vezes por aquilo que não provocou: quando compra o produto e quando o seu dinheiro é destinado à recuperação da água poluída. O resultado prático, segundo Dowbor (2001), é uma sociedade que, além de perder dinheiro, vai perdendo o que lhe é essencial: a sua qualidade de vida. (RICO, 2004, p. 75-76). 
 
            A autora deixa clara a importância da ética nos negócios da empresa, pois uma gestão voltada para a responsabilidade social não visa somente aos seus interesses econômicos; a postura ética que a empresa adota respeita os valores e direitos de todo indivíduo, mantendo um comportamento comprometido com o bem-estar de toda a sociedade.
A transparência também emerge como premissa nas ações de responsabilidade social empresarial com uma inequívoca demonstração de  que o discurso e a prática devem caminhar juntos. Um dos exemplos de atitude transparente que se torna bem visível para a população são os balanços sociais
 publicados anualmente pela empresa.
A partir desta análise sobre o conceito de responsabilidade social empresarial, observamos que o assistente social que trabalha com este modelo ético deve, continuamente, se fundamentar sobre a realidade de um contexto global, envolvendo todo o ecossistema, e estar sempre atualizado com a realidade em que se encontra. Disso resultará um trabalho planejado e articulado. Podemos ainda ressaltar que para o profissional atingir este patamar deve, primeiramente, ter o pleno conhecimento de suas atribuições e competências, elencadas nos artigos 4º e 5º da Lei 8.662/93 e a respeito das quais discorreremos na sequência.
 
2.2. Competências e atribuições do assistente social contidas nos artigos 4º e 5º da Lei 8.662/93
 
A Lei nº 8.662/93 tem o propósito de propiciar ao assistente social acesso rápido e prático aos instrumentos legais que auxiliam no conhecimento geral e na prática diária da profissão a partir do projeto político. Se observarmos a história do Serviço Social e de sua trajetória até a conquista da lei que regulamenta a profissão, percebemos que:
 
 [...] desde a década de 1980, vem sendo coletivamente construído pela categoria dos assistentes sociais. Projeto profissional comprometido com a defesa dos direitos sociais, da cidadania, da esfera pública no horizonte da ampliação progressiva da democratização da política e da economia na sociedade. Projeto político profissional que se materializou no Código de Ética do Assistente Social, na Lei de Regulamentação da Profissão de Serviço Social (Lei 8.662/93), ambas em 1993, assim como na nova proposta de Diretrizes para o Curso de Serviço Social da Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social - ABESS [hoje ABEPSS] -, de 1996, que redimensiona a formação profissional para fazer frente a esse novo cenário histórico. (IAMAMOTO, 2008, p. 113).
 A lei oferece ao Serviço Social um suporte legal para sua atuação, porém o fato de existir não garante a efetivação dos direitos e deveres do profissional. Desta forma, notamos que o assistente social se depara com diversas contradições que dificultam o cumprimento desta lei, pois o profissional, em qualquer instituição, é limitado na sua prática.
Existem práticas profissionais que se resumem ao cumprimento das tarefas rotineiras e à reprodução do senso comum. “Há uma dificuldade de identificar e diferenciar as atribuições privativas do assistente social, das suas competências”. (ALMEIDA, 2006, p. 39).
Há uma distância entre a prática profissional e a lei que regulamenta a profissão. Isso ocorre, na maioria das vezes, por causa da dificuldade na compreensão desta lei e da limitação que o assistente social encontra no seu ambiente de trabalho seja ele publico ou privado.  É importante que não só os profissionais de serviço social como também profissionais de outras áreas  se apropriem das suas atribuições e competências e para isso, necessariamente, precisam entender, antes de mais nada, o significado dessas palavras: atribuição e competência.
ATRIBUIÇAO: 1- Ato ou efeito de atribuir. 2- Prerrogativa e apanágio. 3 – Faculdade inerente a um cargo.
COMPETÊNCIA: 1 - Faculdade concedida por lei a um funcionário, juiz ou tribunal para apreciar e julgar certos pleitos ou questões. 2 - Qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certos assuntos, fazer determinada coisa, capacidade, habilidade, aptidão, idoneidade. (Novo Dicionário Aurélio – 1ª Edição – Editora Nova Fronteira, In TERRA, 1998, p. 3).
 
Fica claro que atribuição é, preferencialmente, inerente a um cargo, ou seja, existem algumas especificações que somente um profissional de serviço social legalmente habilitado pode exercer. Já as competências podem ser executadas por qualquer profissional, utilizando-se de suas habilidades e aptidões. (ALMEIDA, 2006).
O objetivo deste estudo sobre a Lei 8.662/93 consiste em levantarmos algumas das principais competências e atribuições que um profissional da área de Serviço Social tem disponíveis dentro do campo empresarial, numa análise da prática do assistente social da empresa na qual estamos realizando a pesquisa. Esta análise trará resultados qualitativos às atividades desenvolvidas pelo profissional, deixando claro se o trabalho é feito segundo o que a lei dispõe nos seus artigos 4º e 5º.
Nos incisos dos artigos 4º e 5º, que compõem este grupo, aparecem com muita frequência os verbos planejar, elaborar, executar, avaliar, coordenar, tendo como objetos os serviços sociais, benefícios e as políticas sociais. Evidencia-se, pelo conteúdo da Lei, que essas ações de gestão se referem tanto ao setor público quanto ao privado, em diferentes políticas sociais (saúde, educação, assistência social) e segmentos, tais como criança, adolescente, idosos, luta pela efetivação de direitos sociais, e outros, ou seja, o público alcançado pelo trabalho do assistente social também é diferenciado. (ALMEIDA, 2006, p. 41).
 
Na atuação do assistente social dentro da empresa é certo que o profissional exerça as aptidões para planejar, elaborar, executar, avaliar e coordenar benefícios, serviços e políticas sociais a fim de administrar tudo o que se refere ao social, tais como as necessidades materiais, bio-psíquica, psicossocial, sócio-política, educacional e cultural. O fazer profissional dentro da empresa está consoante o que prescreve a lei, porém exige-se também do profissional um compromisso com o código de ética e o conhecimento teórico- metodológico, a busca por uma capacitação contínua e o conhecimento da realidade na qual está atuando. A nossa pesquisa é exatamente pautada na análise crítica do exercício profissional do assistente social dentro da empresa.
Em consonância com o objetivo desta pesquisa, ressaltamos que a Lei 8.662/93, especificamente falando dos artigos 4º e 5º, oferece um respaldo legal que torna o assistente social reconhecido e respeitado pela instituição à qual presta serviço, seja ela pública ou privada, na medida em que delimita as competências e atribuições privativas deste profissional:
 
Art. 4º Constituem competências do Assistente Social:
I - elaborar, implementar, executar e avaliar políticas sociais junto a órgãos da administração pública, direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares;
II - elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil;
III - encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;
IV - (Vetado);
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;
VI - planejar, organizar e administrar benefícios e Serviços Sociais;
VII - planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para subsidiar ações profissionais;
VIII - prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso II deste artigo;
IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;
X - planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de Unidade de Serviço Social;
XI - realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades.

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:

I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área de Serviço Social;
II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social;
III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social;
IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social;
V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto em nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular;
VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social;
VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de graduação e pós-graduação;
VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em Serviço Social;
IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social;
X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;
XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regionais;
XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas;
XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entidades representativas da categoria profissional. (Lei 8.662/93).
 
Nestes dispositivos legais, percebe-se que a atuação do assistente social dentro da instituição privada não depende somente da competência individual dele, mas também da estrutura e das condições de trabalho que lhe são oferecidas. A legislação brasileira para o Serviço Social apresenta boas condições de trabalho, com respaldo legal para as ações desenvolvidas, mas este é o grande embate: a empresa contrata o assistente social, assim como qualquer outro profissional, com o objetivo de aumentar lucros, trazendo limitações à atuação profissional que visa a exercer um trabalho articulado a fim de gerar transformações que envolvem também a potencialidade da demanda trabalhada.
A profissão se depara com diversos limites e contradições. Isso ocorre nos setores público e privado, porém requer do profissional o seu comprometimento com o projeto ético-político da profissão, a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. (NETTO, 1999). O profissional é levado a uma busca constante de aprimoramento para obter conhecimento suficiente que lhe traga legitimidade dentro da empresa ou em qualquer outra área de atuação.
 
2.3. A função do assistente social em uma empresa de transporte de passageiros
 
Com base em materiais coletados da empresa em questão, conseguimos percorrer superficialmente a inserção da profissão no campo institucional. Tal construção não pode ser detalhada pelo motivo de não haver registros precisos no departamento de pessoal e por não mais estarem presentes os profissionais que participaram deste início. Faremos, então, uma rápida introdução sobre a gênese do trabalho na empresa pesquisada.
O Serviço Social na empresa de transporte se iniciou em 1995 pela necessidade de atender as demandas externas (passageiros) na relação cliente/empresa. Logo depois, este atendimento estendeu-se aos funcionários, de forma a responder às demandas de cunho material e da relação entre os funcionários, criando bases para um desenvolvimento produtivo positivo.
Até então, a empresa contava com os serviços de apenas um profissional. Mas com a abertura de uma creche para os filhos dos funcionários, houve a contratação de mais uma assistente social para, entre outras necessidades, solucionar conflitos entre os pais, que também eram funcionários, e cuidar das bases materiais e organizacionais para o bom trato das crianças. Porém, quando a creche foi fechada, em 1998, a empresa demitiu a profissional, ficando apenas a que trabalhava com os funcionários e clientes, trabalho este desenvolvido até os dias de hoje.
Conforme pesquisa realizada no campo institucional, a atual profissional de serviço social faz seu trabalho como assistente social nesta empresa há 10 anos, atendendo os clientes, que classifica como demanda externa, e os funcionários, definidos como demanda interna. Ela explica que o objetivo do trabalho é responder às questões sociais levantadas neste segmento segundo as necessidades da instituição que a contrata, exercendo os seguintes enfrentamentos: conflitos entre funcionários; administração dos benefícios oferecidos pela empresa; elaboração de programas e projetos de caráter interativo e educativo entre funcionários, suas famílias e a comunidade, de forma a garantir um bom relacionamento para o equilíbrio emocional do trabalhador, como também de treiná-lo para a excelência do atendimento ao cliente; e a intermediação da relação cliente/empresa e corretora
 na prestação de serviços e assistência ao passageiro (demanda externa).
Os instrumentos utilizados para o exercício profissional são: entrevistas, visitas, relatórios e reuniões com equipe multidisciplinar. A assistente social desta instituição conta com uma boa infra-estrutura para o desenvolvimento de suas atividades.
Em publicação especial (2008) em comemoração aos 60 anos da empresa, lê-se que as questões sociais sempre fizeram parte da política administrativa da instituição e hoje são priorizadas no planejamento estratégico da corporação.
A publicação ressalta a preocupação da empresa com o desenvolvimento sustentável da sociedade, a preservação de recursos ambientais e culturais para gerações futuras, o respeito à diversidade e a redução de desigualdades sociais. Salienta, também, que, para desenvolver este trabalho, conta com a participação dos funcionários, conscientes da prática da cidadania e da responsabilidade social. A empresa garante que apoia iniciativas não lucrativas de associações comunitárias e que estimula atividades sociais, culturais, ecológicas e esportivas importantes para a comunidade.
Contudo, vale aqui retratar, como entende Iamamoto (2008), que esse planejamento estratégico que vem sendo desenvolvido pelas empresas não é de caráter distributivo ou humanitário; sua ação objetiva construir uma imagem comprometida com o social, mas, na realidade, destinada a ampliar suas vendas a partir da conquista de novos espaços no mercado. Sobre estas ações, diz ainda a autora:
 
Trata-se de uma recente tendência das empresas de apresentarem uma face social inscrita em suas estratégias de marketing. Em outros termos, o “mote” da solidariedade humana, da preservação da natureza para o desenvolvimento auto-sustentado, do compromisso com a redução da pobreza e exclusão passa a ser utilizado como meio de atribuir respeitabilidade e legitimidade social ao empreendimento, estimulando a elevação de seus índices de rentabilidade. (IAMAMOTO, 2008, p. 129).
 
Todavia, apesar da leitura verídica que faz a autora, devemos considerar que tais estratégias incorporadas pelas instituições privadas visando a um marketing social não deixam de beneficiar a sociedade; não fazem isso de forma distributiva, é fato, mas suas ações com dupla característica, tendo elas ou não a intenção de minimizar mazelas sociais, acabam contribuindo, em uma “ação formiguinha”, para o bem-estar de seus colaboradores e da sociedade local.
As ações sociais desenvolvidas anualmente pela organização são:
· Páscoa Especial: todos os anos a instituição escolhe alguma entidade ou creche para entregar ovos de Páscoa;
· Natal Solidário: a cada ano é escolhido um local para que crianças carentes recebam presentes entregues pelas mãos dos colaboradores da empresa;
· Dia de Fazer a Diferença: o maior evento de mobilização para ações sociais simultâneas do país, com a participação de milhões de voluntários. É um dia do ano em que o Brasil se une para fazer a diferença na vida de pessoas e comunidades, com a realização de milhares de projetos sociais em centenas de cidades.
Outra ação pontual que é citada como destaque na colaboração social da empresa com a comunidade é a doação de um ônibus adaptado, em 2005, ao Hospital do Câncer. Este veículo conduz, a várias cidades do oeste paulista, equipes de profissionais que realizam exames e ministram palestras sobre a prevenção do câncer, numa parceria desta empresa com o Departamento Regional de Saúde- DRS 11, secretarias de Saúde da região, Santa Casa de Misericórdia de Presidente Prudente e Laboratório de Anatomia Patológica e Cipatologia.
O planejamento das ações internas e externas desta instituição é feito por uma equipe multidisciplinar composta por assistente social, médico do trabalho, técnico de segurança, psicóloga e auxiliar de enfermagem. Na execução, participam também os funcionários interessados nos projetos.
Essas são atividades ligadas à área social, tidas pela empresa como ações de responsabilidade social. Contudo, para entendermos melhor tais propostas, procuraremos, por meio de questionários aplicados em entrevistados, elucidar melhor o trabalho do assistente social em meio a essa dinâmica e o objetivo de tais ações, o que faremos no capítulo a seguir.
 
3. RESULTADOS OBTIDOS QUANTO A ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NO AMBITO EMPRESARIAL
 
Com a análise dos dados qualitativos e quantitativos, refletiremos sobre a atuação do profissional do Serviço Social no âmbito empresarial. O critério utilizado para a escolha dos entrevistados foi através da aproximação deste com o profissional de serviço social, ou seja, buscamos entrevistar funcionários de diversas áreas da empresa, justamente para verificar o nível de conhecimento de todos os colaboradores independente se já foi atendido ou não pelo assistente social. Desta forma entrevistamos dois gerentes administrativos (financeiro e recursos humanos), dois assistente administrativos, um mecânico, dois motoristas o profissional de serviço social  e dois clientes externo (passageiros acidentados), totalizando dez entrevistados. Os entrevistados receberam um questionário
 sobre o trabalho do assistente social dentro da empresa. Cada questionário foi elaborado de acordo com o cargo e a aproximação deste, com o profissional de Serviço Social, conforme os objetivos geral e específico da pesquisa.  Informamos a gerencia e funcionários entrevistados sobre o total sigilo do nome da empresa e das respostas, pois nos apropriaríamos somente das opiniões que eles expressaram, sem revelar-lhes as identidades. 
Nossa primeira abordagem será sobre o que motivou a empresa de transporte a admitir o profissional de Serviço Social e suas principais funções na instituição.
 
3.1  O que levou a empresa de transporte a contratar o profissional de Serviço Social e quais são suas principais funções 
 
 Diante das mudanças no mundo capitalista, as empresas necessitam se adequar às novas exigências do mercado. Nesse contexto, o assistente social é contratado para melhorar a qualidade dos serviços das corporações; com suas práticas, passa a capacitar, potencializar e agregar conhecimentos e valores ao trabalhador.

O assistente social, pelo reconhecimento de seu trabalho integrativo, é requisitado para atuar na área de RH para satisfazer “necessidades humanas”, contribuindo para a formação da sociabilidade do trabalhador de modo a colaborar na formação de um comportamento produtivo compatível com as atuais exigências das empresas. Essas exigências sugerem que o Serviço Social é considerado, pelas empresas, como instrumento promotor da adesão do trabalhador às novas necessidades destas. Para tanto, refuncionalizam suas demandas profissionais sob o “manto” da inovação e da modernidade. (CESAR, 2010, p. 126).
César (2010) enaltece a presença do assistente social dentro da empresa num momento em que as mudanças do mundo do trabalho acirram a concorrência, demandam mão de obra mais preparada e exigem melhores índices de produtividade.
Conforme discorremos no segundo capítulo, as prim/eiras práticas do Serviço Social na empresa de transporte eram direcionadas a atendimentos aos passageiros acidentados. Posteriormente, com a necessidade de ampliação destes serviços, o assistente social passou a atender também a demanda interna (funcionários) da instituição, a qual reconhece que o trabalho integrativo exercido pelo profissional contribui para a formação do comportamento produtivo do trabalhador de acordo com as regras e metas da corporação. 
Esta evolução é de grande valia para os funcionários e a empresa, pois ambos são diretamente favorecidos pelo trabalho do assistente social por meio de atendimentos individual e grupal, palestras pedagógicas, resolução de conflitos interpessoais, viabilização de serviços, gestão de benefícios, dentre outras práticas. A satisfação e o consequente comprometimento dos empregados no ambiente de trabalho concorrem para o equilíbrio organizacional e orçamentário da instituição, dinamizado por uma gestão adequada dos recursos humanos e materiais e por planejamentos e projetos que qualificam a produtividade.
          Analisamos o posicionamento dos entrevistados quanto à necessidade da contratação do assistente social pela empresa.

A empresa, preocupada com o bem-estar de seus funcionários, visa a proporcionar e disponibilizar profissionais especializados. Assim como ocorre na área médica e psicológica, a empresa conta com a necessidade do profissional qualificado em serviço social, para acompanhar e promover a política social frente a necessidade de seus colaboradores. (Gerente de Recursos Humanos).
 
Observa-se que o gerente de RH compreende a importância do profissional de Serviço Social nas práticas da empresa, através de mediações, acompanhamento psicossocial, elaboração de projetos, visitas domiciliares e treinamentos. O executivo ressalta quão importante é o trabalho multifuncional, que valoriza o conhecimento específico de cada empregado para melhorar os procedimentos corporativos como um todo. O depoimento vem ao encontro das formulações de Cesar (2010) sobre a necessidade da presença do assistente social na equipe de RH.
Já o gerente financeiro considera que duas demandas foram decisivas para a contratação do assistente social, “[...] uma atendendo aos usuários de nossos serviços (passageiros), outra atendendo os funcionários (empregados)”, ou seja demanda interna e externa.
O assistente social como os demais profissionais é contratado para atender os interesses da empresa, visto que cada trabalhador tem suas atribuições e competências, cuja soma trará resultados significativos aos interesses da empresa. 

As respostas dos entrevistados revelam o entendimento de cada um sobre as principais funções do assistente social no âmbito da empresa de transporte, como se vê nas tabelas abaixo. Foram aplicados dois questionários diferentes, um para o público interno e outro para o externo.
Tabela 1: Demanda interna (funcionários) 
	Alternativa
	Analista
financeiro
	Assistente administrativo
	Mecânico
	Motorista I 
	Motorista II

	Dar Assistência a passageiros acidentados
	X
	X
	X
	X
	X

	Elaborar projetos e políticas sociais para favorecer usuários e contratantes
	X
	X
	X
	X
	X

	Colaborar pedagogicamente através de palestras com grupos
	
	X
	X
	X
	X

	Viabilizar e administrar serviços e benefícios aos funcionários de forma a garantir bases materiais para sua reprodução social
	X
	X
	X
	X
	X

	Fazer mediação entre funcionários e contratantes
	X
	X
	
	X
	X

	Mediar conflitos existentes nas relações interpessoais
	
	X
	X
	X
	X

	
	
	
	
	
	


Observamos na tabela 1 que nem todos os entrevistados têm o mesmo nível de conhecimento sobre o Serviço Social. As alternativas postas nesta questão eram todas verdadeiras, porém não foram assinaladas por todos. Entendemos que seria importante que 100% dos entrevistados conhecessem as práticas do assistente social. Neste sentido observamos a necessidade de desenvolver mecanismo que esclareça melhor sobre as praticas do Assistente social, para que desta forma esta demanda que ainda não a conhece passe a ter entendimento destes serviços. Quando se contrata um profissional de Serviço Social, é extremamente importante entender no que ele poderá contribuir para melhorar os indicadores da empresa. A propósito, recorda-se que o gerente nos informou que o trabalho do assistente social “visa proporcionar e disponibilizar profissionais especializados” ao conjunto dos recursos humanos. Com o assistente social não é diferente: a empresa o contrata “para acompanhar e promover a política social frente à necessidade de seus colaboradores”. Portanto, resta evidente a importância do conhecimento da atuação deste profissional para o alcance de bons resultados pela empresa.
Analisamos que 90% dos entrevistados acreditam que o assistente social faz mediações entre os funcionários e os contratantes, coincidindo com o pensamento de (AMARAL, CESAR, 2009, p. 419). É provável que o fato de até hoje nem todos os entrevistados terem necessitado de algum tipo de atendimento do Serviço Social contribua para o desconhecimento dos 10% que não souberam identificar esta atribuição.
Seguindo a análise da tabela 1, identificamos que 100% dos entrevistados acreditam ser competência do profissional dar assistência aos passageiros acidentados, elaborar projetos e políticas sociais para satisfazer usuários e contratantes e viabilizar e administrar serviços e benefícios aos funcionários, de forma a garantir bases materiais para sua qualificação laborativa e social. Este entendimento unânime deve estar relacionado, entre outros fatores, à visibilidade dos serviços, pois: 1º - dar assistência aos passageiros é um trabalho que a empresa já realiza há muito tempo e para cuja viabilização o assistente social foi contratado; 2º - elaborar projetos é um trabalho transparente e, quando efetivado, os usuários são os mais beneficiados; e 3º - administrar benefícios também favorece os funcionários.
Ora, fazendo uma análise geral desta questão, nota-se que os funcionários só reconhecem como trabalho do profissional de Serviço Social aquilo que lhes atinja diretamente ou quando se trata de uma ação bastante visível, como no caso do atendimento aos passageiros acidentados. De acordo com a tabela 1, no que se refere a mediar conflitos existentes nas relações interpessoais, 90% dos entrevistados entendem que esta é uma atribuição do assistente social. O método de mediação que o profissional utiliza, seja nos conflitos interpessoais ou entre empregado-empresa, é de suma importância, pois no mesmo momento em que este profissional favorece a empresa controlando a produtividade, ele atende também os interesses dos trabalhadores. 
Algumas das atividades apontadas por (César, 2010 p. 170) são desenvolvidas dentro da empresa pesquisadas através de palestras com grupos, de forma preventiva. Na abordagem realizada, apenas um entrevistado ainda desconhece que este trabalho seja feito pela assistente social. Podemos justificar a falta de entendimento deste funcionário com o fato de que algumas palestras são direcionadas a grupos específicos, mais suscetíveis à atenção e à prevenção. Aqui, temos como exemplo os motoristas da empresa, que devem estar bem preparados para executar suas atividades com responsabilidade e atenção, para que não causem nenhum tipo de incidente ou acidente.
Os gerentes financeiro e de RH têm ciência de todas as práticas do assistente social na empresa, pois a empresa já o contratou por ter conhecimento das atividades que este profissional poderiam executar dentro da empresa que  traria melhorarias do desenvolvimento da instituição, por isso apostam no bom andamento das mesmas.
Tabela 2: Contratantes ( Gerentes)
	Alternativa
	Gerente Financeiro
	Gerente de RH

	Dar Assistência a passageiros acidentados
	X
	X

	Elaborar projetos e políticas sociais para favorecer usuários e contratantes
	X
	X

	Colaborar pedagogicamente através de palestras com grupos
	X
	X

	Viabilizar e administrar serviços e benefícios aos funcionários de forma a garantir bases materiais para sua reprodução social
	X
	X

	Fazer mediação entre funcionários e contratantes
	X
	X

	Mediar conflitos existentes nas relações interpessoais
	X
	X

	
	
	


           O gerente financeiro, além de assinalar todas as opções de prática profissional do assistente social, ressaltou que:
[...] atentando para a realidade social que vivemos, se faz necessário que em todo segmento que envolva a área humana a atribuição seja promovida e prestada por um grupo de vários profissionais especializados. Assim, para o mesmo assunto (como nas alternativas apresentadas) vários profissionais poderão atuar em conjunto, visando a melhor solução para o conflito. (Entrevistado: gerente financeiro).
 
Novamente, o gerente ressalta o quanto é importante o trabalho multifuncional dentro de uma empresa, afirmando, no início desta discussão, que o assistente social foi contratado para compor uma equipe e juntos, conseguem alcançar os objetivos da empresa. Agora, nesta abordagem das funções, ele ratifica a atuação conjunta dos profissionais para uma melhor solução dos conflitos que possam surgir. Em especial, o assistente social atua em meio às tensões entre capital e trabalho, tendo que adotar uma posição articuladora para compatibilizar os interesses dos dois lados.    
Como já citado no início deste capítulo, houve a necessidade de elaborar outras questões para aferir a demanda externa, destinatária de um atendimento diferente do que o assistente social presta no campo interno.
 
Tabela 3: Demanda externa (passageiros acidentados)
 
	Alternativas                             
	Passageiro acidentado I 
	Passageiro acidentado II

	Dar assistência a passageiros acidentados
	X
	X

	Intermediar relação entre corretora, usuário e empresa
	X
	X

	Viabilizar e administrar serviços prestados aos usuários externos
	X
	X

	Prestar orientações e esclarecimentos sobre os serviços disponibilizados à demanda externa
	X
	X


 
A tabela 3 possibilita uma análise sobre quais funções do profissional de Serviço Social são reconhecidas pela demanda externa (passageiros acidentados) a partir do atendimento prestado. O fato de 100% das alternativas terem sido assinaladas se deve a que cada entrevistado já foi diretamente atendido pelo assistente social em suas demandas. 
Mesmo com todas estas práticas sendo reconhecidas e efetivadas para os funcionários, contratantes e usuários externos, o assistente social se depara com variadas limitações que dificultam a sua atuação, sobre as quais discutiremos a seguir.
3.2 Possíveis limitações encontradas pelo assistente social diante da dinâmica capitalista
 
A contratação do assistente social foi uma estratégia da empresa para minimizar conflitos que possam interferir na dinâmica organizacional. Segundo Netto (1999), muitas vezes a hierarquia e a lógica empresarial do lucro engessam o profissional do Serviço Social e limitam-lhe a autonomia para atuar de acordo com seu conhecimento teórico-metodológico.
Podemos identificar essas limitações através das respostas a seguir:
 
O assistente social enfrenta limites e dificuldades para exercer o seu trabalho. Cabe ao profissional a utilização do conhecimento teórico-metodológico como recurso no atendimento a esses usuários, pautando a sua atuação no código de ética profissional, lutando para não perder a sua autonomia, direcionando sua intervenção nas reais necessidades do trabalhador, cuidando para não ser absorvido pelo senso comum do cotidiano institucional. [...] o Serviço Social está vinculado ao desenvolvimento da sociedade capitalista, com o surgimento da chamada questão social [...] somos profissionais assalariados sendo submetidos ao dilema de alienação, restringindo assim a autonomia do assistente social, devido a sermos submetidos ao poder do nosso empregador. (Entrevistada: assistente social)

Seguindo a reflexão é evidente que o conhecimento do profissional de Serviço Social quanto suas competências e atribuições são extremamente importantes para suas práticas serem efetivadas. O profissional se depara com vários limites, tais limites são inerentes ao sistema capitalista e a capacitação profissional pode contribuir para ampliar os serviços e benefícios oferecidos aos trabalhadores, pois a dinâmica capitalista é a busca constante da lucratividade e entendemos que o profissional deve estar bem preparado e fundamentado para que assim seus argumentos sejam relevantes perante o empregador, ou seja, que o mesmo elabore projetos que possam atender as necessidades dos usuários como também favorecer a produtividade da empresa.  

A atuação do assistente social, ao garantir benefícios, e atender as necessidades dos trabalhadores gera uma satisfação dos trabalhadores melhorando a qualidade e quantidade na sua produtividade, trazendo um retorno para empresa. (AMARAL, CESAR, 2009). 
A partir desta ideia identificamos que o profissional foi chamado a atuar no âmbito empresarial com a finalidade de equilibrar a produtividade, porém sua prática também esta voltada beneficamente para os trabalhadores,  desta forma o Assistente Social  se encontra intermediando este conflito, tendo que atender as necessidades da empresa enquanto empregador e o trabalhador enquanto usuário, sendo assim o profissional torna-se limitado para exercer suas práticas com autonomia, autonomia esta estabelecida por lei 8662/93.

Neste contexto, trazemos também o posicionamento da gerência da empresa de transportes:
 
Evidentemente, o princípio básico do capitalismo é a busca pelo lucro; neste sentido, a função  do profissional é buscar atender da melhor maneira possível as necessidades, porém com os menores custos possíveis. Acredito que o bom profissional equilibre o atendimento com a necessidade de menores custos, proporcionando retorno favorável à empresa. (Entrevistado: gerente financeiro)
                                                                        
O gerente financeiro demonstra conhecimento de tais limites inerentes ao sistema capitalista e nos confirma que o capitalismo tem seus objetivos concretos de lucratividade e que o serviço do assistente social é exatamente colaborar para que estes objetivos sejam otimizados. 
Para melhor reflexão sobre as limitações, discorremos no capítulo anterior que a partir da década de 70 o Brasil teve de se adequar à nova realidade econômica resultante da crise do petróleo, marcadamente quanto às relações e aos processos no mundo do trabalho. Com a queda da produção econômica e o aumento do desemprego, houve a necessidade de uma reestruturação produtiva calcada na busca de qualidade dos produtos e serviços com os menores custos e na reciclagem e formação profissional qualificada para a disputa de uma vaga no restrito mercado de trabalho.
Identificamos no depoimento do gerente que os princípios desta reestruturação produtiva continuam até nos dias de hoje, pois ele diz esperar que “o bom profissional equilibre o atendimento com menores custos”.
Conforme já exposto no segundo capítulo o Serviço Social é chamado a acrescentar novas formas de administração da força de trabalho, permitindo a formação de um novo comportamento produtivo do trabalhador, tendo base na confiabilidade e no envolvimento do profissional com os objetivos da empresa (CESAR, 2010). O profissional tem atribuições e competências suficientes para exercer muitas outras atividades dentro da Instituição. 

No capítulo anterior especificamos mais detalhadamente quais as principais atribuições e competências do Assistente Social dentro da empresa segundo a lei 8662/93, tais como: elaborar, coordenar, executar, avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do Serviço Social com participação da sociedade civil; implementar, encaminhar providências, prestar orientação social a indivíduos e grupos, administrar benefícios e Serviços Sociais, realizar estudos socioeconômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades, dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas. Com todas essas práticas fica claro que o profissional tem um respaldo legal que lhe direciona na sua atuação. O Assistente Social depende também da estrutura que a empresa lhe oferece.
É importante que a empresa se aproprie mais sobre as competências e atribuições do assistente social, para que assim identifique quais práticas deste profissional sendo executadas trariam retorno favorável para instituição, deste modo também traria melhorias para os funcionários, em atendimentos aos interesses dos trabalhadores desta empresa, com aumento de benefícios, o que consequentemente geraria aumento de produtividade e de satisfação na realização do trabalho. 

3.3 Conhecimento dos usuários quanto ao fazer profissional
 
É importante verificarmos qual o nível de conhecimento do fazer profissional dentro da empresa por parte dos usuários (funcionários e clientes externos). Este entendimento é necessário para que o próprio usuário saiba identificar em qual situação poderá contar com o trabalho do assistente social. 
Notamos que a maioria reconhece, mesmo que de forma parcial, a importância da presença do assistente social dentro da empresa. “Vem a ser um modo mais rápido entre o funcionário e contratantes” (assistente administrativo). Vê-se que o entrevistado reconhece o papel importante do assistente social como mediador. “Os assistentes sociais exercem de forma bem clara as suas funções dentro de uma empresa naquilo que é cabível à sua competência” (Analista financeiro). O funcionário considera que as ações do Serviço Social na instituição são eficazes e atendem as suas expectativas enquanto usuário.
No questionário aplicado aos entrevistados há duas perguntas referentes ao conhecimento dos usuários e contratantes quanto aos serviços prestados pela assistente social. Uma questão era de alternativas e a outra, dissertativa. Constatamos, então, que, quando os funcionários responderam a pergunta de alternativas, assinalaram algumas opções, deixando a entender que conhecem o que faz a responsável pelo Serviço Social. Já quando a pergunta requereu resposta dissertativa os mesmos funcionários não souberam discorrer sobre as práticas do assistente social. Como podemos perceber neste relato “Não tenho muito conhecimento sobre os serviços prestados” (Motorista).
Essa prática do Assistente Social que o funcionário desconhece é objeto do empenho de Iamamoto apud Amaral e Cesar.
 
O Assistente Social se caracteriza como um dos profissionais que possuem atributos para intervir na vida cotidiana dos trabalhadores, tanto no âmbito empresarial quanto na esfera do seu conhecimento doméstico ou de sua vida particular. Assim, ao mesmo tempo em que interfere na reprodução da força de trabalho, por meio da administração de benefícios sociais ou dos “salários indiretos’’, exerce o papel de mediador nas relações empregado-empresa, implementando programas integrativos que, abrangendo a família-comunidade, contribuem para a intensificação do controle e do disciplinamento dos trabalhadores, tendo em vista a sua subordinação aos requisitos do processo de valorização. (2009, p. 419).
Outras respostas colhidas por nossa pesquisa também mensuram o conhecimento sobre o Serviço Social. 
A partir do seu conhecimento quanto ao serviço do assistente social nesta empresa de transporte, assinale quais seriam as funções deste profissional em relação aos usuários externos. 
       
Tabela 4: Demanda externa (passageiros acidentados)
	Alternativas
	Passageiro acidentado I
	Passageiro acidentado II

	Dar assistência a passageiros acidentados
	X
	X

	Intermediar relação entre corretora, usuário e empresa
	X
	X

	Viabilizar e administrar serviços prestados aos usuários externos
	X
	X

	Prestar orientações e esclarecimentos sobre os serviços disponibilizados à demanda externa
	X
	X


 
          Os usuários externos entendem que todas essas funções sejam de competência do assistente social, o que demonstra uma visibilidade no trabalho realizado por ele.
Os passageiros acidentados I e II pontuam também algumas práticas que são relevantes. “Adiantamento ou solução de problemas não resolvidos pela seguradora do ônibus; resolução de questões mais urgentes; intermédio”. A mediação nesse tipo de demanda é um dos pontos mais citados nas respostas aos questionários aplicados. A demanda externa (passageiros acidentados) por serem diretamente atendidos através de mediações consegue com mais facilidade do que a demanda interna (funcionários) identificar esta prática de mediação como atribuição do assistente social.
Outros aspectos importantes que os passageiros citam são: “[...] encaminhamento para clínicas especializadas; esclarecimento quanto ao funcionamento da empresa”. Os usuários externos se sentem seguros com o atendimento prestado pela assistente social, com quem conseguem esclarecer dúvidas sobre procedimentos que serão realizados e viabilizar atendimentos médicos especializados. Com a atenção especial dedicada pela profissional, os passageiros se sentem bem atendidos e, consequentemente, querem usufruir novamente dos produtos e serviços oferecidos pela empresa.
Apesar do relativo entendimento dos funcionários, passageiros acidentados e contratante sobre a atuação do assistente social no âmbito empresarial, cabe ressaltar a importância de se apropriarem melhor da prática do profissional, a fim de saber a quais serviços poderão ter acesso.
Nesse viés, analisamos no próximo tópico o grau de satisfação da empresa e usuários.
3.4 Nível satisfatório da empresa e usuário
 
Analisar a satisfação da empresa e usuários é entender também quais os motivos que levaram a empresa a contratar o profissional de Serviço Social. Como já citado no início do capítulo as empresas buscavam estratégias para minimizar os conflitos que poderiam interferir na dinâmica reprodutiva da empresa. Para verificarmos este nível de satisfação fizemos uma análise se a prática do Assistente Social corresponde às expectativas da empresa.
Sabemos que a hierarquia existente dentro da empresa muitas vezes limita o fazer profissional, porém a empresa espera destes atitudes inovadoras e articuladas que venham somar no desenvolvimento geral da empresa. O Assistente Social deve pensar pela lógica empresarial, realizando suas atividades com menores custos. Na empresa de Transporte observamos que os contratantes estão satisfeito com os serviços prestados pelo Assistente Social “[...] a atuação do profissional do Serviço Social tem importância ímpar. Contudo, para a empresa a profissional do Serviço Social tem atendido as expectativas, e vem cumprido com seu papel”( Gerente RH).
Na empresa de Transporte pesquisada existem duas demandas, na qual se classificam como interna (funcionários) e externa (passageiros acidentados). Passemos agora à íntegra das avaliações sobre as demandas interna e externa quanto aos serviços prestados pelo profissional de serviço social:
Em seu ponto de vista, o exercício profissional do assistente social dentro da  empresa corresponde às  suas expectativas e dos demais funcionários no que diz respeito à área social? Justifique sua resposta.
 
Tabela 5: Demanda interna (funcionários)
	Motorista I
	Para mim está bom.

	Motorista II
	Acho, sim.

	Mecânico
	Reconhecimento por parte da gerência pelo trabalhador e aumento salarial para os funcionários.

	Analista financeiro
	Sim, na maioria dos funcionários tudo o que é solicitado tem resposta imediata. Eu tive acompanhamento da assistente social onde a mesma fez visita em minha residência e ficou à disposição para o que eu precisasse.

	Assistente administrativo
	Eu acredito que sim, não posso responder pelos outros. Estou satisfeita. Entrei em contato com o Serviço Social, passei o problema e logo fui atendida.


Na tabela 5, verificamos que as respostas são bem sucintas, porém tornam possível apreender o grau de satisfação dos funcionários. Novamente, um dos empregados ressalta a importância da mediação feita pelo profissional de Serviço Social: “Reconhecimento por parte da gerência pelo trabalhador e aumento salarial para os funcionários” (Mecânico). Vale ressaltar que este tipo de mediação onde envolve aumento salarial não é de competência do assistente social, o mesmo luta para conquistar mais benefícios e  adiantamento de salarial.
A partir dos depoimentos do analista financeiro e do assistente administrativo, conclui-se que os atendimentos prestados pela assistente social são ágeis; independentemente de o retorno ter sido positivo ou não, os funcionários recebem respostas imediatas.
A clara satisfação dos entrevistados aumenta a responsabilidade do profissional, que deve estar em constante aprimoramento para que cada vez mais possa surpreender positivamente o contratante e os usuários dos seus serviços. 
       
1º - Quanto ao serviço prestado pela assistente social, qual a avaliação que se pode fazer do atendimento recebido?
Tabela 6: Demanda externa ( passageiros acidentados)
	Passageiro acidentado I
 
	Bom. 

	Passageiro acidentado II
	O atendimento em nível de relacionamento com o cliente é bom, mas existe uma demora no ressarcimento das despesas.


  
O Assistente Social da empresa de Transporte tem o papel de mediador entre os passageiros acidentados e Corretora, na qual estará realizando uma vistoria sobre percas destes passageiros para que os mesmos sejam ressarcidos em tudo que lhe foi lesado. Como podemos observar na tabela 6 é esta demora no ressarcimento de gastos que os usuários reclamam. Como já discorremos no segundo capítulo o trabalho do Assistente Social quanto aos serviços prestados à demanda externa está diretamente acoplada com as burocracias que envolvem contratos entre corretora e empresa.
O próprio passageiro II confirma o elevado grau de burocracia predominante no contato da corretora com a empresa. Pensando pela lógica capitalista, constata-se que existe uma resistência por parte da corretora em ressarcir os usuários. A queixa deste passageiro quando afirma que “[...] existe uma demora no ressarcimento das despesas”, extrapola o alcance da atuação da assistente social, encarregada não de decidir o ressarcimento, mas de fazer mediações entre as partes para que o atendimento seja mais eficaz.
 
2° - No que se refere ao atendimento prestado a você pelo Serviço Social desta empresa de transporte, quais são os pontos positivos e negativos?
Tabela 7: Demanda externa (passageiros acidentados)
	Passageiro acidentado I
	Prestabilidade e visão humana.

	Passageiro acidentado II
	Existe boa vontade da empresa em atender aos anseios dos clientes, mas a empresa, como o elo de ligação entre o cliente e a seguradora, não consegue ter força para interceder ou opinar quanto ao ressarcimento das perdas financeiras que os clientes solicitam à seguradora.


Os próprios usuários reconhecem limitações institucionais nos serviços prestados pela assistente social e sabem que ela está subordinada a um processo hierárquico e moroso.
No entanto as práticas realizadas pelo Assistente Social dentro da empresa de Transporte esta satisfazendo seus usuários e contratantes, porém é importante que o profissional esteja sempre à procura de novos métodos, estratégias, instrumentos e fundamentações que aprimorem o seu trabalho. No esforço da permanente de qualificação é imprescindível que o assistente social se aproprie de termos e conceitos novos que as empresas adotem, entre os quais a Responsabilidade Social. 
 
3.5 Responsabilidade Social Empresarial
Recorde-se que, segundo Pessoa (2007), o conceito de Responsabilidade Social Empresarial é uma maneira inteligente e moderna a que o meio corporativo recorre, num mercado cada vez mais competitivo e predador, para melhorar a imagem junto ao público e estabelecer com a comunidade um elo de confiabilidade, compromisso e adesão. Verdadeiramente, Responsabilidade Social envolve uma gestão empresarial mais transparente e ética e a inserção de preocupações sociais e ambientais nas decisões e resultados.
A assistente social demonstra um conhecimento teórico do assunto.
 
A Responsabilidade Social nasce de um compromisso da empresa com a sociedade. A atividade empresarial é privada, mas a empresa presta serviço público e deve atender ao interesse público. A Responsabilidade Social faz parte do desenvolvimento sustentável, nas dimensões econômica, ambiental e empresarial. As empresas promovem um impacto e interferem na sociedade ao desenvolverem as suas atividades, devendo assumir o compromisso de obter o crescimento econômico, preservando o meio ambiente. Assumindo esta postura, a empresa melhora a sua imagem diante da sociedade, proporcionando também a possibilidade de aprendizado e desenvolvimento pessoal para aqueles que trabalharam por causas sociais. (Entrevistado: assistente social).
 A partir do depoimento da Assistente Social verificamos que há um conhecimento teórico sobre o assunto, a mesma discorre sobre as importantes ações que uma empresa realiza ao adotar o conceito de Responsabilidade Social.         Através da idéia apresentada observamos que para Assistente Social “A Responsabilidade Social faz parte do desenvolvimento sustentável, nas dimensões econômica, ambiental e empresarial”. Sendo assim é possível identificar que a profissional tem consciência da importância destas ações no meio empresarial.
As duas respostas a seguir, dadas pela gerência financeira, espelham equívocos na empresa de transporte:
Responsabilidade Social Empresarial pode ser definida como um serviço prestado pelas empresas a seus empregados e a sua comunidade. Com relação aos seus empregados, mostra que se preocupa com eles e busca com isso melhor produtividade. Com relação à comunidade, é uma maneira de divulgar o nome da empresa, buscando melhoria da imagem. (Entrevistado: gerente financeiro).

Com relação aos passageiros, o Assistente Social, além do aspecto de Responsabilidade Social da empresa, perante a comunidade, reflete ainda no aspecto financeiro, através do acompanhamento dos atendimentos prestados. (Entrevistado: gerente financeiro).

Percebemos a confusão do gerente quando expõe que os atendimentos prestados aos passageiros e à comunidade constituem Responsabilidade Social. Provavelmente, o entendimento equivocado se deve ao fato de que o conceito é recente e ainda restrito a algumas empresas, especialmente as multinacionais. Ao mencionar uma ação com características de cidadania empresarial  “Com relação aos seus empregados, mostra que se preocupa com eles e busca com isso melhor produtividade” , o gerente deixa claro que o caminho percorrido é sempre rumo ao aumento da produção. “Com relação à comunidade, é uma maneira de divulgar o nome da empresa, buscando melhoria da imagem”, afirma. Aqui, identificam-se claramente características de Cidadania Empresarial, com ações que podem ser contínuas, porém não são sistematizadas e, objetivamente, não fazem parte da gestão dos negócios da organização. É puro marketing. Conforme Toretta (2010), Responsabilidade Social consiste em ações sistematizadas, contínuas, articuladas e inseridas na dinâmica reprodutiva da organização.
O gerente incorre em outro engano quando afirma que os atendimentos aos passageiros acidentados sejam de Responsabilidade Social. Entendemos que, por serem obrigatórios, nem de longe constituem um favor ou uma “bondade” à clientela da empresa. A obrigatoriedade está prevista na Lei do Seguro Dpvat
, graças à qual, ao comprar a passagem, o indivíduo fica assegurado em eventuais acidentes que lhe causem perdas financeira, psicológica ou física. Entendemos que estes atendimentos prestados seja um direito garantido a todos que utilizam o serviço da empresa de Transportes.
Por tanto fica claro que na empresa de Transporte pesquisada não há ações de Responsabilidade Social e é indispensável ressaltar que a assistente social, que poderia auxiliar no desenvolvimento de ações de Responsabilidade Social, visto que tem conhecimento teórico do assunto, não o faz porque a empresa ainda não adotou esta prática.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Focalizada numa empresa de transporte, esta pesquisa não ambiciona resultados definitivos quanto às práticas do profissional de Serviço Social no campo privado, seu objetivo é mapear as condições atuais do fazer profissional do assistente social e ampliar o debate em busca do seu aperfeiçoamento.
O Serviço Social é chamado a atuar dentro da empresa para somar com o desenvolvimento da produtividade empresarial e beneficiar os funcionários, os clientes, a comunidade e o empresariado.
O estudo nos revela que a atuação do assistente social é vista como peça fundamental no processo organizacional na empresa pesquisada. A própria gerência pontua a importante presença deste profissional na gestão das políticas sociais direcionadas ao quadro funcional e à demanda externa para otimizar os índices de produtividade. 
Convém lembrar que todas as práticas que podem ser desenvolvidas pelo assistente social não dependem somente da sua competência profissional, mas também da estrutura e das condições que a empresa lhe oferece. Embora o profissional conte com um suporte legal para sua atuação - a lei que regulamenta a profissão e o código de ética -, o caráter capitalista intrínseco da atividade empresarial limita a atuação e a autonomia do assistente social. Embora nosso estudo tenha sido feito na atividade privada, é importante registrar que tais limitações estão presentes também na administração pública. 
Conforme os dados da pesquisa, a empresa de transporte espera que o profissional de Serviço Social cumpra com seus deveres enquanto contratado, tenha atitudes inovadoras e supere as expectativas da instituição, porém essas atitudes devem estar sempre voltadas para a lógica do capitalismo, evidenciada nesta afirmação do gerente: “O princípio básico do capitalismo é a busca pelo lucro; neste sentido, a função do profissional é buscar atender da melhor maneira possível às necessidades, porém com os menores custos possíveis.”
Embora o profissional de Serviço Social da empresa de transporte tenha o seu trabalho reconhecido pelos contratantes, funcionários e usuários externos, alguns entrevistados expõem nos questionários falhas no trabalho do assistente social. Ressalvam, entretanto, que não se trata de incompetência do profissional, mas que tais falhas decorrem de obrigações burocráticas que devem ser cumpridas.
Conclui-se que no âmbito empresarial o assistente social deve se pautar em um trabalho articulado e organizado com toda a equipe multidisciplinar e o empresariado, tendo presentes, em sua execução, reuniões periódicas, planejamentos e projetos para melhorar o aproveitamento dos recursos disponíveis. Deve também ser feita uma melhor divulgação dos serviços disponíveis na área social para que seus colaboradores possam conhecê-los e usufruí-los. 
De modo geral, constatamos que na empresa de transporte o Serviço Social executa suas práticas no campo das relações interpessoais, assim entendidas: mediações, criação de métodos de prevenção e combate aos problemas que possam surgir. Os meios pelos quais isto se desenvolve são programas, projetos e palestras que tratam das relações empregado/empresa de forma dinâmica, previnam ou eliminam tensões e contribuam para a produtividade dos trabalhadores. Essas práticas estão diretamente acopladas com  a lei 8662/93, que oferece um respaldo legal para o profissional direcionar seu trabalho de modo que este se torne eficaz.
Através de dados coletados na empresa de transporte, foi possível conhecer as principais ações desenvolvidas pelo profissional de Serviço Social e a sua importância para o desenvolvimento organizacional da corporação. Observamos também que o profissional é requisitado para atender as necessidades do capital e do trabalhador ampliando benefícios em ambas às partes.
Por fim, percebe-se nesta pesquisa, a importância de se ampliar o estudo sobre o trabalho do assistente social, para que haja uma melhor compreensão da sua pluralidade, seja no setor público ou no privado e que o  trabalho do assistente social vem aos poucos ampliando seus espaços, por ser reconhecido como importante na vida organizacional e social das empresas.
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APÊNDICES
APÊNDICE 1
 Questionário aplicado aos gerentes de financeiro e recursos humanos da empresa de transporte
1. Qual é a área de gerenciamento em que atua nesta empresa?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2. Quais são as demandas que levam a empresa a contratar o profissional de Serviço Social?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. No período de atuação gerencial na empresa percebeu evolução na prestação de serviços oferecidos pelo Assistente Social? As demandas tem sido atendidas  ou superadas? Justifique sua resposta.


(   ) Sim                 (   ) não 

4. Qual sua definição para responsabilidade Social Empresarial?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5. Você acredita que a dinâmica empresarial ditada pelo sistema capitalista como um todo  limita a atuação do profissional de Serviço Social?

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________6- Coloque X nas atividades que acredita ser somente atribuição privativa do assistente social no âmbito empresarial.


(    ) Dar Assistência a passageiros acidentados;

(    ) Elaborar projetos e políticas sociais para favorecer usuários e contratantes;

(    ) Colaborar pedagogicamente através de palestras com grupos;

(    )Viabilizar e administrar serviços e benefícios aos funcionários de forma a garantir bases materiais para sua reprodução social;

(    ) Fazer mediação entre funcionários e contratantes;

(    ) Mediar conflitos existentes nas relações interpessoais;

(    ) Outros.(especificar)

7. Avalie o quanto é importante à presença de um Assistente Social na equipe de RH desta empresa e justifique. 

(   ) Pouco necessário

(   ) Necessário

(   ) Extremamente necessário

8. Faça um balanço geral da atuação profissional do Serviço Social nesta empresa.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
 Muito obrigada pela participação!
APÊNDICE 2
Questionário aplicado ao assistente social da empresa de transporte
1. Como profissional de Serviço Social você considera ser efetivada neste campo de atuação todas as atribuições contidas na lei 8662/93 para o exercício profissional do Assistente Social?  Justifique.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2. Quais são os instrumentos utilizados em seu fazer profissional frente às demandas desta instituição?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. Descreva as funções do assistente Social nesta empresa.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. Existem restrições e limitações na atuação profissional do assistente ao trabalhar em uma empresa privada cuja dinâmica empresarial é regida pelo sistema capitalista de produção? Justifique sua resposta.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
5. Como se da à interação do Assistente Social no campo empresarial com o restante da equipe de RH?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6. O que cabe ao Assistente Social como atribuições privativas nas atividades desenvolvidas junto à equipe multidisciplinar.

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7. Qual sua definição para Responsabilidade Social Empresarial?
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
8. Comente sobre as limitações do profissional de Assistente Social frente às dinâmicas capitalistas. 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Muito obrigada pela participação!
APÊNDICE 3
Questionário aplicado à demanda interna (funcionários) da empresa de transporte
1. Qual sua ocupação na empresa?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
2. Já foi atendido pelo Serviço Social da empresa? Em que situação?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3. Quanto ao serviço prestado pela Assistente Social, descreva como foi este atendimento incluindo sua satisfação referente à intervenção de modo a justificar sua resposta.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. A partir do seu conhecimento quanto ao serviço do Assistente Social dentro desta empresa, assinale quais seriam as funções deste profissional? 

(    ) Dar Assistência a passageiros acidentados;

(    ) Elaborar projetos e políticas sociais para favorecer usuários e contratantes;

(    ) Colabora pedagogicamente através de palestras com grupos;

(    )Viabilizar e administrar serviços e benefícios aos funcionários de forma a garantir bases materiais para sua reprodução social;

(    ) Fazer mediação entre funcionários e contratantes;

(    ) Mediar conflitos existentes nas relações interpessoais;
5. Como funcionário desta empresa descreva a importância da presença do profissional de Serviço Social dentro da equipe de RH. 

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6.  Em sua opinião, as funções desenvolvidas pelos Assistentes Sociais no âmbito empresarial são claras e definidas? Justifique sua resposta.
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
7. Em seu ponto de vista o exercício profissional do Assistente Social dentro da  empresa corresponde às  suas expectativas e dos demais funcionários no que diz respeito a  área social. Justifique sua resposta. 

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
8. Para exercer a função de Assistente Social é necessário:

(    ) Possuir um curso técnico;

(   )Ter curso superior, ou seja, ser graduado na área e ter registro no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS);

(     ) Qualquer um pode exercer a função, desde que tenha ensino médio completo;

9. Mediante seu entendimento, assinale as alternativas que melhor se encaixam à função do Assistente Social dentro de uma empresa privada:

______________________________________________________________________________________________________________________________________
___________________________________________________________________
(   ) Um profissional que fornece ajudas materiais de forma a manter a reprodução de seus usuários;

(    )  Profissional articulador, que administra serviços e benefícios;

(   ) Profissional que elabora e analisa políticas e programas, que visam proporcionar qualidade de vida ao trabalhador e a sua família;

(   ) Atua junto a equipe interdisciplinar, mediando conflitos de forma a garantir o bom clima organizacional das relações sociais dentro da instituição;

(    ) Colabora pedagogicamente através de reuniões grupais;

(    ) Outros. Cite____________________________________________________

10. O Assistente Social tem um Projeto Ético Político e lei especifica que regulariza sua profissão?

(    ) Sim.                         (    ) Não.                         (    ) Não tenho conhecimento.

Muito obrigada pela participação!
APÊNDICE 4
Questionário aplicado à demanda externa (passageiros acidentados)
Nome:______________________________________________________________

Cidade/Estado:_______________________________________________________
1. A partir do seu conhecimento quanto ao serviço do Assistente Social nesta  empresa de transportes, assinale quais seriam as funções deste profissional em relação aos usuários externos? 

(    ) Dar Assistência a passageiros acidentados;

(    ) Intermediar relação entre Corretora, usuário e empresa;

(    )Viabilizar e administrar serviços prestados aos usuários externos;

(  ) Prestar orientações e esclarecimentos sobre os serviços disponibilizados a demanda externa;

(    ) Outros. Cite______________________________________________________

2. Quanto ao serviço prestado pela Assistente Social, qual a avaliação que se pode fazer do atendimento recebido?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
3.Qual foi a necessidade que o levou a procurar o Serviço social desta empresa?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
4. Referente ao acontecimento que o levou a ter contato com o Serviço social desta empresa houve perdas? Se sim, quais foram suas principais perdas:

(    ) Perca de um membro da família

(    ) Perca de um membro do corpo

(    ) Percas financeiras( ex: impossibilitado ao trabalho)

(    ) Traumas psicológicos e emocionais 

5. Pontue as ações realizadas a você através do Serviço Social junto empresa, diante dos atendimentos prestados:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
6. No que se refere ao atendimento prestado à você pelo Serviço Social desta empresa de transportes, quais são os pontos positivos e negativos?

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
Muito obrigada pela participação!
� O golpe de Estado de 31 de março de 1964 foi "um episódio da luta de classes", no qual o "empresariado, sobretudo seu setor estrangeiro, tratou de conter e reprimir a ascensão dos trabalhadores" (MONIZ BANDEIRA, 2001, p. 21-22).


� [...] o Método BH consistiu, efetivamente, no primeiro projeto para a profissão, que pretendia romper com o Serviço Social tradicional, do ponto de vista teórico-metodológico, formativo e interventivo. Além das imponderáveis críticas que se estabelecem a este, a experiência de Belo Horizonte indicava, já naquela ocasião, os parâmetros para a construção de um determinado perfil profissional, cuja competência deveria estar assentada em pelo menos três dimensões: política, teórica e interventiva. (ORTIZ, 2005, p. 04).





� Mini-curso com a palestra “O Projeto Ético Político Profissional do Serviço Social: Desafios e Possibilidades”, proferida pela professora mestre Suzana Yuriko Yamata no dia 19 de maio de 2011, como parte da programação da IV Semana do Serviço Social da Faculdade de Presidente Prudente (Fapepe).


� O termo inglês stakeholder designa uma pessoa, grupo ou entidade com legítimos interesses nas ações e no desempenho de uma organização e cujas decisões e atuações possam afetar, direta ou indiretamente, essa outra organização. Estão incluídos nos stackeholders os funcionários, gestores, proprietários, fornecedores, clientes, credores, Estado (enquanto entidade fiscal e reguladora), sindicatos e diversas outras pessoas ou entidades que se relacionam com a empresa. (NUNES, 2009).


� Filantropia Empresarial: Pode ser caracterizada como uma ação social de natureza assistencialista, caridosa e predominantemente temporária. A filantropia empresarial é realizada por meio de doações de recursos financeiros ou materiais à comunidade ou às instituições sociais. (TENÓRIO, 2004, p. 28). Cidadania Empresarial: é o envolvimento da empresa em programas sociais de participação comunitária, por meio do incentivo ao trabalho voluntário, do compartilhamento de sua capacidade gerencial, de parcerias com associações ou fundações e do investimento em projetos sociais nas áreas de saúde, educação e meio-ambiente. (TENÓRIO, 2004, p. 29, 30).


� Sustentabilidade: Continuidade nos aspectos econômicos, sociais, ambientais e culturais da sociedade, onde satisfaz nossas necessidades hoje, sem comprometer a capacidade das pessoas satisfazerem as suas no futuro. (SWARBROOKE, 200, p. 3)


� Balanço Social: Conjunto de informações sobre as atividades econômicas, ambientais e sociais desenvolvidas pela empresa que apresenta os seus principais compromissos públicos, as metas para o futuro, os problemas que imagina enfrentar e os possíveis parceiros com quem pretende trabalhar para equacionar os desafios previstos. (RICO, 2004, p. 76).


� Corretora de seguros: presta serviços; atende a terceiros e passageiros junto à empresa e à seguradora; cuida da parte burocrática do processo; e analisa as necessidades, intermediando os pagamentos à empresa que a contrata e, consequentemente, providencia os devidos reembolsos.


� Questionário encontra-se no apêndice. 


� Lei do Seguro Dpvat de 1974 - Lei 6194/74: "A pessoa vítima de acidente de trânsito causado por veículo automotor de via terrestre, transportada ou não, será indenizada pelo seguro obrigatório a que se refere à Lei federal nº � HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/109265/lei-do-seguro-dpvat-de-1974-lei-6194-74" \o "Lei do Seguro Dpvat de 1974 - Lei 6194/74" �6.194�, de 19 de dezembro de 1974”. Art.3 Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementar, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada. (Lei federal nº. 6.194 de 19 de dezembro de 1974)





